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RESUMO 

Esta pesquisa foi realizada a partir de estudos sobre os impactos decorrentes da 
urbanização e ocupação territorial das comunidades tradicionais do Coxipó do Ouro e 
Arraial dos Freitas em Cuiabá, Mato Grosso. O problema da pesquisa foi: Como o 
processo de modernização e a expansão da globalização capitalista têm impactado a 
identidade, os saberes tradicionais, as práticas culturais e a territorialidade das 
comunidades, transformando sua economia anteriormente autossustentável? O 
objetivo geral foi de analisar o ensino e as aprendizagens dos estudantes à luz da 
ecologia de saberes e das categorias de análise da ciência geográfica, 
compreendendo como esses conhecimentos se articulam na construção do saber e 
na relação dos alunos com o espaço em que estão inseridos. E, como objetivos 
específicos, analisar e estudar a construção de mapas da cartografia social dessas 
comunidades sob a perspectiva do território e do lugar. A metodologia adotada incluiu 
revisão bibliográfica, documental, pesquisa de campo, entrevistas, atividades de 
leitura e escrita, uso da oralidade, iniciação cientifica, observações diretas, análise de 
dados, oficinas e apresentações dos resultados obtidos. Os estudos foram 
fundamentados no método da epistemologia da ecologia de saberes, alinhando-se a 
uma pesquisa participante e dialógica, com foco na vida cotidiana e considerando 
relatos, memórias, histórias e experiências dos moradores. Como resultados 
esperados, identificamos as consequências dos impactos socioambientais, 
principalmente, nas práticas do cotidiano de vida das pessoas, no lugar, na paisagem, 
na cultura e nos aspectos socioeconômicos das populações locais. Por meio dessas 
comunidades, busca-se estabelecer exemplo de modelo sustentável, que valorize a 
territorialidade étnica, o meio ambiente, a cultura material e imaterial, bem como a 
identidade dos povos tradicionais.  

 

Palavras-chave: Cartografia social. Sustentabilidade. Comunidades Tradicionais.    



 
 

RESUMEN 

Esta investigación se realizó a partir de estudios sobre los impactos resultantes de la 
urbanización y ocupación territorial de las comunidades tradicionales de Coxipó do 
Ouro y Arraial dos Freitas en Cuiabá, Mato Grosso. El problema de investigación fue: 
¿Cómo han impactado el proceso de modernización y la expansión de la globalización 
capitalista la identidad, el conocimiento tradicional, las prácticas culturales y la 
territorialidad de las comunidades, transformando su economía previamente 
autosostenible? El objetivo general fue analizar la enseñanza y el aprendizaje de los 
estudiantes a la luz de la ecología del conocimiento y las categorías de análisis de la 
ciencia geográfica, comprendiendo cómo ese conocimiento se articula en la 
construcción del conocimiento y en la relación entre los estudiantes y el espacio en el 
que se insertan. Y, como objetivos específicos, analizar y estudiar la construcción de 
mapas de la cartografía social de estas comunidades desde la perspectiva del 
territorio y el lugar. La metodología adoptada incluyó revisión bibliográfica y 
documental, investigación de campo, entrevistas, actividades de lectura y escritura, 
uso de la oralidad, iniciación científica, observaciones directas, análisis de datos, 
talleres y presentaciones de los resultados obtenidos. Los estudios se basaron en el 
método epistemológico de la ecología del conocimiento, en línea con la investigación 
participativa y dialógica, centrándose en la vida cotidiana y considerando relatos, 
memorias, relatos y experiencias de los residentes. Como resultados esperados, 
identificamos las consecuencias de los impactos socioambientales, principalmente en 
las prácticas de vida cotidiana de las personas, en el lugar, en el paisaje, en la cultura 
y en los aspectos socioeconómicos de las poblaciones locales. A través de estas 
comunidades buscamos establecer un ejemplo de modelo sustentable, que valore la 
territorialidad étnica, el medio ambiente, la cultura material e inmaterial, así como la 
identidad de los pueblos tradicionales. 

 

Palabras-chave: Cartografía Social. Sostenibilidad. Comunidades Tradicionales. 
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1 INTRODUÇÃO  

As preocupações e interesses nas questões relativas aos povos e comunidades 

tradicionais surgiram da necessidade de refletir acerca do avanço do processo do 

capitalismo impulsionado pela industrialização e urbanização, dos impactos 

socioambientais e culturais que ele acarreta, sobretudo a vulnerabilidade dessas 

territorialidades. Essas reflexões foram aprofundadas durante os estudos do 

mestrado, especialmente pelo encantamento com as disciplinas do ensino de 

Geografia junto ao Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Geografia 

(PPGGeo), da Universidade do Estado de Mato Grosso (Unemat). 

Inicialmente, esta pesquisa tinha como proposta estudar a percepção dos 

impactos socioambientais do consumismo na comunidade tradicional Arraial dos 

Freitas. No entanto, a partir das visitas, entrevistas, pesquisa de campo, observações 

e análise da realidade dessa comunidade, cuja origem se encontra em outra 

localidade próxima, denominada “Arraial da Forquilha” (atualmente distrito do Coxipó 

do Ouro), percebemos que as demandas mais urgentes são de outra natureza. Ainda 

assim, não descartamos o processo de globalização e do consumismo, que avança 

nos espaços e territorialidades dos povos originários e comunidades tradicionais em 

um ritmo avassalador, sendo, portanto, um tema presente. Esse lugar está localizado 

no território da Cidadania da Baixada Cuiabana (Pereira, 2020). 

O questionamento que norteou a pesquisa foi: Como o processo de 

modernização e a expansão da globalização capitalista têm impactado a identidade, 

os saberes tradicionais, as práticas culturais e a territorialidade das comunidades, 

transformando sua economia anteriormente autossustentável? 

E para responder a problemática da pesquisa definimos como objetivo geral: 

analisar o ensino e as aprendizagens dos estudantes à luz da ecologia de saberes e 

das categorias de análise da ciência geográfica, compreendendo como esses 

conhecimentos se articulam na construção do saber e na relação dos alunos com o 

espaço em que estão inseridos. E, como objetivos específicos, analisar e estudar a 

construção de mapas da cartografia social dessas comunidades sob a perspectiva do 

território e do lugar. 

A pesquisa utilizou-se do método qualitativo com entrevistas semiestruturadas: 

expressão do ponto de vista, planejamento aberto, centrada no problema, informal, 
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focalizada, realizada com 10 estudantes, organizada com um roteiro de entrevistas 

em um questionário socioeconômico e ambiental, por intermédio do qual buscamos 

informações sobre sua identidade: nome; escolaridade; idade; gênero/sexo; origem 

étnica; nome da comunidade e o tempo que vivem nela; o que produzem e quantas 

famílias existem atualmente; quais serviços públicos estão disponíveis na 

comunidade; quais dificuldades enfrentam os moradores; se pretendem continuar 

vivendo na comunidade; qual religião professam; se participam das danças e festejos; 

quais meios de comunicação sua comunidade tem acesso; se é viável viver e trabalhar 

na comunidade; e se acreditam que o asfaltamento melhorará a vida das pessoas na 

região.  

Este estudo se justifica pela necessidade de compreender as transformações 

socioculturais e territoriais vivenciadas pelas comunidades estudadas, analisando os 

impactos da urbanização e da ocupação territorial sobre suas identidades, crenças e 

modos de vida. Além de identificar as características socioculturais e as origens dos 

entrevistados, o estudo buscou resgatar as dimensões simbólicas de seus cotidianos, 

bem como a herança cultural transmitida ao longo das gerações. Dessa forma, o 

estudo contribui para o reconhecimento e valorização dos saberes tradicionais, 

fundamentais para a preservação da identidade cultural e para a reflexão sobre os 

desafios enfrentados por essas comunidades diante dos processos de modernização 

e globalização. 

Atualmente, a sede do distrito do Coxipó do Ouro e do Arraial dos Freitas está 

sendo modernizada com um sistema de rodovias e estradas pavimentadas que 

garantem o acesso às comunidades, situadas a uma distância de três quilômetros 

uma da outra. O asfaltamento ocorre pela rodovia Emanuel Pinheiro (MT-251), que 

liga à cidade de Chapada dos Guimarães, com acesso pela rodovia Leonel de Freitas 

Lucialdo (MT-402), que conduz à antiga vila do Coxipó do Ouro e se encontra com a 

antiga estrada velha Jurumirim (Pereira, 2020). 

As transformações resultantes da modernização e da expansão global do 

consumismo têm impactado significativamente a identidade e a cultura dos povos 

originários e das comunidades tradicionais. Em diferentes escalas global, regional e 

local, esse processo tem provocado a descaracterização de suas crenças, valores e 

saberes, enfraquecendo laços culturais e modos de vida historicamente consolidados. 
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Além das mudanças culturais, esses impactos também se refletem na estrutura 

econômica dessas comunidades, que antes eram sustentadas por práticas agrícolas 

de subsistência familiar. A transição para novas dinâmicas de mercado tem 

comprometido sua autonomia produtiva e, consequentemente, suas territorialidades, 

redefinindo a relação dessas populações com o espaço que habitam e transformando 

suas formas tradicionais de organização e resistência. 

Esta dissertação será composta por cinco capítulos, que abordarão aspectos 

específicos do tema, interligados por histórias e experiências. O tópico inicial 

apresentará o tema, o objetivo geral, os objetivos específicos, bem como a 

problematização e a justificativa do estudo. No capítulo 2, apresentamos a área de 

estudos e alguns dados importantes para sua caracterização. No capítulo 3, 

descrevemos a metodologia utilizada na pesquisa. No capítulo 4 são apresentados 

dados da pesquisa juntamente com referencial do estudo. No capítulo 5, os resultados 

finais dos mapas e suas nuances. 
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2 ÁREA DE ESTUDOS: LOCALIZAÇÃO, ACESSO E DELIMITAÇÃO 

2.1 Uma digressão necessária acerca da fundação de Cuiabá, MT 

A cidade de Cuiabá, capital do Estado de Mato Grosso, teve sua origem em 

1719, quando o bandeirante paulista, Pascoal Moreira Cabral, e sua expedição 

constituíram o povoado de São Gonçalo Velho, às margens do rio Coxipó, para 

assegurar os direitos de descoberta para a Capitania de São Paulo. A notícia da 

fundação se espalhou rapidamente, atraindo um fluxo significativo de imigrantes. A 

população cuiabana, assim, tornou-se uma rica mescla de descendentes de europeus, 

indígenas e outros grupos migratórios (Pereira, 2020). 

Geograficamente, Cuiabá ocupa uma posição privilegiada, situada entre três 

biomas: Amazônia, Cerrado e Pantanal. Sua economia é predominantemente 

baseada no setor terciário, embora haja também atividades industriais. No entanto, o 

município precisou criar distritos devido ao seu crescimento populacional e à 

expansão territorial ao longo dos anos. À medida que a cidade se desenvolvia, 

especialmente no século XX, a gestão administrativa da região tornava-se mais 

complexa. Para facilitar o gerenciamento das áreas urbanas e rurais, promover um 

desenvolvimento mais organizado e oferecer serviços públicos de forma mais 

eficiente, a criação de distritos foi uma solução prática (Pereira, 2020). 

Quanto à divisão territorial de Cuiabá, os distritos1 municipais foram 

estabelecidos pelo Decreto-Lei estadual n.º 545, de 31 de dezembro de 1943. 

Posteriores modificações no espaço geográfico para a criação de novos municípios 

influenciaram os limites originais desses distritos. No entanto, a delimitação entre os 

distritos de Cuiabá (sede), Coxipó da Ponte, Guia e Coxipó do Ouro continua 

determinada por esse mesmo Decreto-Lei (Pereira, 2020). 

Na sequência, a Figura 01 ilustra a localização geográfica do estado de Mato 

Grosso, em relação aos demais estados brasileiros e onde está situada sua capital, 

Cuiabá.  

 
1 Distritos são subdivisões administrativas que permitem ao governo local atender melhor às 

necessidades específicas de cada área, respeitando características culturais e geográficas. Em Cuiabá, 
os distritos de Cuiabá (sede), Coxipó da Ponte, Guia e Coxipó do Ouro foram definidos para organizar 
a cidade e para acompanhar as mudanças territoriais que ocorreram com a criação de novos municípios 
ao redor. 
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Figura 1 - Mapa de localização da cidade de Cuiabá no estado de Mato Grosso, 
limites estaduais e na América do Sul. 

Fonte: Miranda; Amorim (2002), modificado por Souza (2007). 

 

  Segundo a Seplan e IPDU-DPI (2005), o município de Cuiabá possui uma área 

de 3.538,17 km², dos quais 254,57 km² correspondem à macrozona urbana (Lei n.º 

4.719/04) e 3.283,60 km² à área rural. Além do distrito-sede de Cuiabá, integram o 

município os distritos de Coxipó da Ponte, Coxipó do Ouro e Guia. Em 2011, a Lei n.º 

5.395/11 criou os distritos de Nova Esperança (Pequizeiro), Aguaçu e Sucuri, 

reorganizando os distritos-sede de Coxipó do Ouro, Nossa Senhora da Guia e Coxipó 

da Ponte (Figura 2 e Quadro 1).  

 Esses dados são fundamentais para que possamos realizar uma leitura 

cartográfica das comunidades em estudos, considerando as possibilidades de 

melhores políticas públicas municipais para o processo de expansão territorial, tanto 

na macrozona urbana como na rural. 
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Figura 2 - Divisão do município de Cuiabá em distritos e áreas urbanas. 

Fonte: Adaptado de Cuiabá (2011a; 2011b); Mato Grosso (2016).  Organização: Frank 

Fraporti. 

 
 

Quadro 1 - Área dos distritos 

Distritos Área (km²) Distância da Sede 
(km) 

Cuiabá (Sede) 283,91 - 

Guia 1.333,52 30 

Coxipó do Ouro 458,67  27 

Coxipó da Ponte 1.462,07 5 

Total 3.538,17 - 
Fonte: Seplan/ IPDU-DPI (2005). 

 

Conforme dados fornecidos pelo IPDU-DPI (2006), o município de Cuiabá 

localiza-se na mesorregião centro-sul-mato-grossense, na microrregião Cuiabá, que 
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é formada pelos municípios de Chapada dos Guimarães, Cuiabá, Nossa Senhora do 

Livramento, Santo Antônio do Leverger e Várzea Grande. A sede municipal está 

situada à altitude ortométrica de 177 metros, segundo demarcação realizada pela 

Comissão Rondon, em 1909. Encontra-se no Centro Geodésico da América do Sul, 

nas coordenadas geográficas 15º 35’ 56” de latitude sul (S) e 56º 06’ 01” de longitude 

oeste (W) de Greenwich (Gr).  Segundo o IPDU (2012), cortam o município de Cuiabá 

rodovias federais, estaduais e estradas vicinais. As BR-070, BR-163, BR-364 são as 

rodovias federais. Na esfera estadual, merecem destaque as rodovias: 

• MT-010 – Rodovia Helder Cândia, liga Cuiabá à Guia e a Rosário Oeste; 

• MT-040 – Rodovia Palmiro Paes de Barros, liga Cuiabá a Barão de Melgaço, 

passando por Santo Antônio de Leverger; 

• MT-251/020 – Rodovia Emanuel Pinheiro, liga Cuiabá à Chapada dos 

Guimarães e Campo Verde; 

• MT-400 – Rodovia Cel. Estevão Torquato da Silva, liga Cuiabá à Rodovia 

Helder Cândia (Estrada Velha da Guia); 

• MT-102 – Liga a Vila Nossa Senhora da Guia, no Distrito da Guia, ao município 

de Acorizal, passando pelo distrito de Baús. 

 

2.2 A área de pesquisa: Dados relevantes de Coxipó do Ouro 

A área delimitada a esta pesquisa compreende exclusivamente a parte urbana 

da antiga vila do Coxipó do Ouro, bem como a comunidade tradicional Arraial dos 

Freitas. O distrito do Coxipó do Ouro, polo da região, abrange várias comunidades em 

seu entorno, tais como: Comunidade do Arraial dos Freitas, São Jerônimo, Rio dos 

Médicos, Flôr da Mata, Terra Santa, Maria Hipólita, Badec, Recanto Tranquilo, Lagoa 

Azul, Estrada Velha e Ponte de Ferro. Jovens e adultos dessas localidades estudam 

na Escola Municipal de Educação Básica do Campo (EMEBC) Nossa Senhora da 

Penha de França, e os moradores são atendidos pelo distrito do Coxipó do Ouro, que 

atua como sede administrativa desta região (Pereira, 2020). 

Segundo a Prefeitura Municipal de Cuiabá, MT (2002), o distrito do Coxipó do 

Ouro (Coxipó, nome de origem bororo Kujibo, significa córrego do mutum), situa-se a 

leste do Município de Cuiabá, MT, fazendo divisa com o município de Chapada dos 



23 
 

Guimarães e localizado dentro da Área de Proteção Ambiental Estadual (APA), 

situado aproximadamente a 25 km da cidade de Cuiabá. As coordenadas geográficas, 

segundo o IBGE (2002), são aproximadamente 14° 37' 19" de latitude sul (S), e 56° 

05' 19" de longitude Oeste (W) (Cuiabá, 2002). 

O acesso para essa área ocorre pela rodovia Emanuel Pinheiro (MT-251), que 

leva à cidade de Chapada dos Guimarães. A partir dela, adentra-se pela rodovia 

Leonel de Freitas Lucialdo (MT-402), acesso à antiga vila do Coxipó do Ouro e se 

conecta à antiga estrada velha Jurumirim (Figura 3). Outra possibilidade é o trajeto 

que parte de Cuiabá, passando pelos bairros CPA IV e Três Barras, seguindo pela 

estrada velha Jurumirim, que cruza a Ponte de Ferro sobre o rio Coxipó a montante, 

atualmente denominada avenida Manoel Salomão de Freitas (MT-402), até a 

bifurcação da antiga estrada do rio dos Médicos, agora em construção na nova rodovia 

(MT-030), que passa nas proximidades dessa comunidade (Cuiabá, 2002). 

 

Figura 3 - Acesso: (A): Entrada da vila do Coxipó do Ouro; (B): Ponte sobre o rio 
Coxipó; (C): Acesso à Vila do Coxipó do Ouro pela MT-402; (D): Acesso à estrada 

velha Jurumirim (MT-402); (E): Estrada velha Jurumirim ao lado da EMEBC, sentido 
comunidade Arraial. 

 

Fonte: O autor (2024). 

 

Com relação à delimitação dos limites do Coxipó do Ouro (Figura 4 e 5), vemos 

nas imagens os distritos e locais, como Aguaçu, N. S. da Guia, Sucuri, Coxipó do 

Ouro, Coxipó da Ponte, Nova Esperança, e a Sede.  
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Figura 4 - Município de Cuiabá dividido em macrozonas: urbana e rural. 

Fonte: Adaptado de Cuiabá (2007). 

 

De acordo com a Lei nº 5.395, de 26 de maio de 2011, de autoria do Executivo 

Municipal, publicada na Gazeta Municipal nº 1059, de 27 de maio de 2011: 

 
 

Art. 1 Conforme estabelecido no art. 90, incisos XXVIII e XXIX da Lei 
Complementar nº 150 de 29 de janeiro de 2007, ficam criados os Distritos de 
Nova Esperança (Pequizeiro), Distrito de Aguaçu e Distrito do Sucuri e 
reorganiza os Distritos de Sede, Coxipó do Ouro, Nossa Senhora da Guia 
e Coxipó da Ponte.  

[...] VI - Limites do Distrito do Coxipó do Ouro, “Inicia-se na confluência do 
córrego do Nicolau com o Rio Bandeira, ponto de coordenadas planas UTM: 
E = 599.650 e N = 8.288.700; daí segue pelo Rio Bandeira acima, até sua 
cabeceira, ponto de coordenadas planas UTM: E = 605.215,34 e N = 
8.308.586,96; deste ponto segue pelo divisor de águas entre o Rio dos Peixes 
e Ribeirão Forte, até o ponto de coordenadas planas UTM: E = 611.401,29 e 
N = 8.311.078,04, situado na borda do planalto da serra da Chapada dos 
Guimarães; defletindo à direita segue pela borda do planalto da serra da 
Chapada dos Guimarães, ( limites do Município de Cuiabá ), até o ponto de 
coordenadas planas UTM: E = 619.900 e N = 8.295.500; Daí segue pelo 
divisor de águas dos afluentes da margem esquerda do Rio Coxipó e 
cabeceiras do Ribeirão Aricazinho, até a cabeceira do Ribeirão Coelho, ponto 

https://legislativo.camaracuiaba.mt.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/HTML/C1502007.html#a90_XXVIII
https://legislativo.camaracuiaba.mt.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/HTML/C1502007.html#a90_XXix
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de coordenadas planas UTM: E = 615.550 e N = 8.295.300; daí segue pelo 
ribeirão coelho abaixo sua foz, no Rio Coxipó; daí segue pelo 
Rio Coxipó abaixo, até a confluência com o Córrego do Doutor, ponto de 
coordenadas planas UTM: E = 609.600 e N = 8.282.700; daí segue pelo 
Córrego do Doutor acima, até sua cabeceira, ponto de coordenadas planas 
UTM: E = 605.000 e N = 8.286.200; daí segue por uma linha reta ao azimute 
verdadeiro: 307°01’50” e distância de 2.205 metros, até a cabeceira do 
Córrego do Nicolau, ponto de coordenadas planas UTM: E =603.800 e N = 
8.288.050; daí segue pelo Córrego do Nicolau abaixo até o Rio Bandeira, 

ponto inicial desta descrição (Cuiabá, 2011).                                                                           

 

Figura 5 - Localização da área de estudos, Comunidade Arraial dos Freitas e 
entorno do Coxipó do Ouro.

 
Fonte: IBGE (2022). 

 

A seguir, o Quadro 2 apresenta os dados de localização e território por distrito, 

segundo o IBGE-Sidra (2022). Observam-se as configurações com uma nova 

classificação para as regiões geográficas intermediárias e imediatas bem como os 

recortes metropolitanos. 
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Quadro 2 - Dados de localização e território do Coxipó do Ouro. 

Nível Territorial Distrito 

Unidade Territorial: 510340315 Coxipó do Ouro – Cuiabá (MT) 

Grande Região: Centro-Oeste 

Unidade da Federação: Mato Grosso 

Região Geográfica Intermediária: Cuiabá 

Região Geográfica Imediata: Cuiabá 

Mesorregião Geográfica: Centro-Sul Mato-Grossense 

Microrregião Geográfica: Cuiabá 

Recortes Metropolitanos: Vale do Rio Cuiabá (MT) 

Categoria Metropolitana: RM do Vale do Rio Cuiabá (MT) 

Região Metropolitana: Vale do Rio Cuiabá 

Município: Cuiabá 

Região Rural: Capital Regional de Cuiabá 

Arranjo Populacional: Cuiabá 

Concentração Urbana: Cuiabá/MT 

Território da Cidadania: Baixada Cuiabana – MT 

Amazônia Legal de Unidade da 
Federação: 

Amazônia Legal de Mato Grosso 

Fonte: IBGE-Sidra (2022), adaptado pelo autor (2024). 
 

 

2.3 Comunidade Arraial dos Freitas: origem e sua ocupação histórica 

O Arraial dos Freitas, localizado no distrito do Coxipó do Ouro, faz parte da 

cidade de Cuiabá, MT. Dista aproximadamente três quilômetros da Vila do Coxipó do 

Ouro, e 20 km da cidade de Cuiabá, fazendo divisa com a área do Parque Nacional 

de Chapada dos Guimarães e com outras comunidades tradicionais como a de São 

Jerônimo. A Figura 6 ilustra a área sede dessa comunidade, onde se encontram a 

Associação de Moradores e a Igreja local.  A história dessa comunidade é narrada em 

um livro denominado Coxipó do Ouro – para o mundo ver e conhecer, trabalho 

realizado pelo antigo Grêmio Estudantil da EMREB – Escola Municipal Rural do 

Ensino Básico “Nossa Senhora da Penha de França”, atualmente denominada de 

EMEBC – Escola Municipal de Educação Básica do Campo Nossa Senhora da Penha 

de França, da Secretaria Municipal de Educação vinculada à Prefeitura Municipal de 

Cuiabá. O “objetivo da publicação foi relatar a realidade de cada comunidade, que faz 

parte do Polo Coxipó do Ouro, considerando e respeitando as características de cada 

comunidade” (Cuiabá, 2002, p. 13). 
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Figura 6 - Arraial dos Freitas: sede da comunidade ao lado da Igreja Nossa Senhora 
do Perpétuo Socorro. 

Fonte: O autor (2023). 

 

A pequena vila do Arraial dos Freitas existe desde 1875 e surgiu com a 

instalação de dragas no rio Coxipó. O nome Arraial2 está ligado à família Freitas, que 

morava no local. Era tradicionalmente chamada de Arraial de Baixo ou Arraial dos 

Freitas, estando situada a leste da capital. As casas são dispostas em forma 

concêntrica, caracterizando uma aldeia indígena Bororo. A região foi ocupada pelos 

mineradores com o objetivo de explorar ouro, coincidindo com a fundação de Cuiabá. 

Inicialmente, o garimpo era manual, e os garimpeiros enfrentavam dificuldades para 

extrair o precioso metal devido à falta de ferramentas apropriadas (Pereira, 2020). 

No fim do século XIX, chegaram sofisticadas dragas da Companhia Inglesa. A 

mineração também foi a responsável pelo elevado contingente populacional até a 

década de 1930. Devido a isso, o comércio e uma fábrica de pólvora foram instalados 

no local. A mão de obra escrava estava presente tanto por escravos negros, quanto 

por índios capturados. Nas décadas de 1940 e 1950, com a decadência das atividades 

econômicas de exploração do ouro e o fechamento da fábrica de pólvora, ocorreu o 

chamado esvaziamento da região, resultando na mudança dos habitantes do arraial 

para a cidade de Cuiabá. 

 

 
2 A palavra arraial tem vários significados, dentre eles: (a) um pequeno povoado ou aldeola, no Brasil; 
(b) um acampamento, especialmente de tropas; (c) um lugar de alojamento provisório para um grupo 
numeroso de pessoas e (d) uma festa popular ao ar livre, geralmente com música, comida e bebida. 
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Figura 7 - Rio Coxipó – um dos responsáveis pela construção de Cuiabá. 

Fonte: G1 – Mato Grosso, 2019. 

 

Na vila do Arraial, ainda existem casas antigas que foram construídas com 

adobe ou taipa (pau-a-pique), enquanto as construções recentes são de tijolos. Em 

sua maioria, feitas pelos próprios moradores e com espaços diversos e específicos. 

Na sala, por exemplo, encontra-se um altar muito enfeitado com várias imagens de 

santos, uma moringa ou filtro com água para beber, e, na parede, uma viola de cocho 

pendurada. A cozinha, na maioria das casas, é construída separada, devido ao risco 

de incêndio, pela utilização de fogão ou chapa a lenha. 

Doravante a década de 1970, o Arraial dos Freitas começou a receber 

benfeitorias como energia elétrica e uma escola. O abastecimento de água é obtido 

por meio de um poço semiartesiano, mas grande parte vem diretamente do rio 

Coxipó3. Além disso, os moradores utilizam filtros de água, ou apenas moringas de 

barro. No Arraial, existe um telefone público, instalado em 1996, e uma escola, hoje 

desativada, que foi criada com o nome de José Barbosa de Sá, mas, em meados de 

1980, passou a se chamar João Francisco Freitas. Segundo os moradores, a troca de 

 
3 Formado por várias nascentes, o rio Coxipó é um dos responsáveis pela construção de Cuiabá. Ao 
longo do curso, o rio Coxipó recebe água de outros rios e, por onde passa, ganha um sobrenome 
diferente, de acordo com a história de cada localidade que corta. Com a junção das nascentes, o rio 
vai ganhando volume e ultrapassa as características típicas da região de Cerrado, até despencar de 
um paredão de mais de 80 metros, para formar um dos mais famosos cartões-postais do estado: a 
cachoeira Véu de Noiva (G1 – Mato Grosso, 2019). 
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nome ocorreu porque ninguém conhecia a pessoa, nem sua vida; sabe-se, porém, 

que foi um dos primeiros cronistas e escritores da época da fundação de Cuiabá. Há 

também um campo de futebol utilizado pela comunidade para a realização de torneios 

futebolísticos, e uma igreja católica, cuja construção foi iniciada em 1996 por meio 

mutirões organizados pelos moradores. A igreja foi inaugurada somente em1998, 

tendo como padroeira Nossa Senhora do Perpétuo Socorro; anteriormente, a 

comunidade se reunia na escola para celebrações dominicais, catequese e missa 

mensal.  

 Na localidade, residem aproximadamente 38 famílias, a economia é baseada 

em pequenas lavouras de mandioca e milho, também há aposentados, funcionários 

públicos e caseiros com renda familiar na faixa de dois salários-mínimos, que ganham, 

na maioria dos casos, um salário-mínimo mensal mais uma cesta básica. Os 

moradores levam uma vida pacata, pois o lazer é proporcionado pelas águas límpidas 

do rio Coxipó, que oferece momentos agradáveis e atrai turistas.  

O Arraial dos Freitas, Distrito do Coxipó do Ouro, município de Cuiabá, MT, foi 

tombado pelo Patrimônio Histórico, Artístico e Cultural de Mato Grosso, mediante a 

Portaria n° 033/SEC/2010: 

Considerando que os procedimentos referenciais técnicos constitutivos do 
Processo de Tombamento Nº. 415569/2009/SEC, em tramitação nos termos 
da Lei n° 9.107 de 31 de março de 2009 e estudos da Coordenadoria de 
Preservação do Patrimônio Histórico-cultural que concluem pela proteção dos 
bens, logradouros e paisagens inseridos na área a ser tutelada pelo poder 
público estadual; Considerando que o Arraial do Freitas tem sua história 
registrada em documentos no ano de 1875, tendo o nome ligado a família dos 
Freitas que moravam no local; distante a aproximadamente 3 km, da antiga 
Vila da Forquilha, no Coxipó do Ouro, conhecido antigamente como Arraial 
de Baixo tem formato concêntrico, lembrando uma aldeia indígena Bororo 
onde existem somente 02 (duas) casas que ainda, possuem características 
do período colonial, feitas em adobe, com telhas feitas nas coxas dos 
escravos, com madeiras roliças no telhado, tendo no seu modo de construção 
matéria prima como barro e madeira que guardam a sua ancestralidade 
ligada ao ciclo do ouro e a religiosidade representada pela igrejinha dedicada 
a Nossa Senhora do Perpétuo Socorro; Considerando que o símbolo 
histórico, junto com o antigo Arraial da Forquilha compõe um marco da 
formação do território de Mato Grosso como espaço português cuja natureza 
material reúne em si marcas históricas indeléveis do período colonial, dos 
idos de 1.800, não apenas pelas características arquitetônicas 
remanescentes, mas pela memória coletiva de nossa população (Mato 
Grosso, 2010). 

 

Entre todas as atrações do Arraial, destaca-se a tradição do “almoço”. A 

população se reúne uma vez no ano com outras comunidades para compartilhar essa 
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refeição. As pessoas são calmas, alegres e apreciam boas conversas, para melhor 

retratar os fatos e contribuir com informações sobre essa comunidade foi 

imprescindível realizar uma pesquisa bibliográfica e uma pesquisa de campo, que 

permitiram conhecer bem de perto a realidade local, por meio de entrevistas, 

conversas e histórias de vida narradas por alguns moradores nativos. 

A religião predominante na comunidade é a católica, e a santa padroeira da 

igreja, “Nossa Senhora do Perpétuo Socorro”, é comemorada com uma festa em 

setembro. O valor histórico e paisagístico do monumento engrandece o patrimônio 

cultural do Arraial dos Freitas, como parte da história de Mato Grosso. Duas casas 

guardam, ainda, resquícios de sua ancestralidade, por isso a necessidade de se 

preservar e resguardar tão importante patrimônio geograficamente constituído, 

criando, junto com o Distrito do Coxipó do Ouro, uma paisagem cultural inigualável. 

A Portaria n° 032/SEC/2010 dispõe sobre o tombamento para o Patrimônio 

Histórico, Artístico e Cultural de Mato Grosso da “Igreja de Nossa Senhora da Penha 

de França” do Distrito do Coxipó do Ouro, Município de Cuiabá, MT: 

 

Considerando que os procedimentos referenciais técnicos constitutivos do 
Processo de Tombamento Nº. 480345/2010/SEC, em tramitação nos termos 
da Lei n° 9.107 de 31 de março de 2009 e estudos da Coordenadoria de 
Preservação do Patrimônio Histórico-cultural que concluem pela proteção dos 
bens, logradouros e paisagens inseridos na área a ser tutelada pelo poder 
público estadual;  Considerando que o estudo desse bem cultural paisagístico 
e histórico, a ser tombado, concluiu que este local pode servir de referência 
do antigo Arraial da Forquilha dos idos de 1.700, onde foi achada uma lavra 
aurífera no córrego do Queimado, localizado próximo ao córrego do Mutuca 
que devido à abundância do achado ali se instalou numa pequena 
aglomeração populacional. Considerando que com a descoberta do ouro no 
Coxipó do Ouro as pessoas que moravam no arraial de São Gonçalo Velho, 
próximo ao Rio Cuiabá, se mudaram para a proximidade das lavras. Como o 
local do acampamento tinha o formato de um galho semelhante a uma 
forquilha, surgi aí o Arraial da Forquilha, localizado no Rio Coxipó, onde se 
abriram inúmeras lavras de ouro; considerando que o espaço ocupado 
ganhou elevação de arraial pelo grande número de habitantes, o que foi 
determinante para que no local se formasse o primeiro grupo de população 
organizada. Ali foi erguida uma capela e entronizada Nossa Senhora da 
Penha de França, tendo como celebrante dos primeiros ofícios religiosos, o 
padre Jerônimo Botelho. Quando a notícia do ouro chegou a São Paulo, 
novas levas de homens vieram para as terras do Mato Grosso, e se 
instalaram as margens da cabeceira do Rio Coxipó, do Ribeirão do Mutuca e 
do Rio dos Peixes;  Considerando que a importância histórica do local não se 
torna menor para o tombamento pelos poucos resquícios das antigas casas, 
ali construídas, em adobe ou taipa, pois sua história está ligada à constituição 
do estado de Mato Grosso como província separada de São Paulo e ao ciclo 
do ouro e relevância na demarcação das novas fronteiras do país. 
Considerando o valor histórico e paisagístico do monumento como patrimônio 
cultural por ser o mais antigo local de edificação urbana organizada cujo valor 



31 
 

transcende às mudanças que o espaço sofreu, devendo ser resguardada 
essa história por meio do seu Tombamento, pois ainda, guardam nas suas 
estruturas os principais elementos que possibilitam sua preservação e 
salvaguarda. Ficando, igualmente, protegido de qualquer ação que lhe 
impeça ou reduza a visibilidade, a paisagem estética, ambiental e área de 
entorno (Mato Grosso, 2010). 

 

Como afirma Santos (2002), O conceito de cultura está intimamente ligado às 

expressões da autenticidade, da integridade e da liberdade. Ela é uma manifestação 

coletiva que reúne heranças do passado, modos de ser do presente e aspirações, isto 

é, o delineamento do futuro desejado. Por isso mesmo, tem de ser genuína, isto é, 

resultado das relações profundas dos homens com o seu meio, sendo por isso o 

grande cimento que defende as sociedades locais, regionais e nacionais contra as 

ameaças de deformação ou dissolução de que podem ser vítimas. 
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3 METODOLOGIA E MÉTODOS  

 

A metodologia utilizada baseou-se em pesquisa bibliográfica, documental, 

pesquisa de campo, entrevistas, leitura, escrita, oralidade, iniciação cientifica, 

observações, vivências, análise de dados, oficinas e apresentações dos resultados. 

Considerando o ponto de vista dos objetivos metodológicos, Gil (1991, p. 45-

46), expõe que: 

                       Desenvolvemos a pesquisa exploratória e a descritiva, por utilizarem o 
levantamento bibliográfico, entrevistas, a análise de exemplos, a descrição 
de características de determinada população ou fenômeno ou, então relações 
entre variáveis. 

 

 Com relação aos códigos e técnicas da pesquisa participante, Brandão (1999, 

p. 76-77-78) esclarece que:  

A pesquisa consiste num instrumento, ou antes, num conjunto de 
instrumentos. Os questionários, as amostragens, os relatórios, os roteiros de 
entrevista, os quadros de análise, os cronogramas, às fichas de informações, 
a formulação de hipóteses, as técnicas de análise do conteúdo etc. são os 
inúmeros instrumentos encarregados da coleta, do tratamento e da 
transmissão de informações. Esta é a função formal desse instrumental. [...] 
O que está em questão aqui não é a utilização da pesquisa para fins de 
exploração, dominação ou manipulação, más é a própria natureza da 
pesquisa enquanto instrumento, o que ela impõe, a sua estrutura intrínseca. 
[...] A pretensão da pesquisa participante não é a de suprimir os códigos, mas 
fazer com que estes sejam analisados, e favorecer ao máximo a expressão e 
a emergência do código dos pesquisados. 

 

Os procedimentos metodológicos foram desenvolvidos seguindo etapas 

imprescindíveis: na etapa inicial foram realizadas o planejamento das ações de 

intervenção e o levantamento dos referenciais teóricos das obras e autores que 

versam sobre a temática da pesquisa, considerando os estudos no campo da ecologia 

de saberes e dos pressupostos filosóficos do pensamento das categorias de análise 

da ciência geográfica. As discussões abordaram sobre o modo de vida e o cotidiano 

das comunidades tradicionais, da colonialidade à uma incursão inicial ao contra 

colonialismo, ao processo desigual do capitalismo, essa epistemologia decolonial 

revela a resistência das comunidades tradicionais. Além disso, foram analisadas 

informações provenientes de instituições públicas, incluindo dados demográficos, 

socioeconômicos, da legislação e organizações civis.  
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           Na etapa seguinte, foram realizadas a pesquisa de campo, visitas às 

comunidades, uso de técnicas de pesquisa com diário de campo, entrevistas 

semiestruturada, aplicação de questionários com questões abertas e fechadas, roda 

de conversas, história de vida, registro de imagens e intervenções na unidade escolar 

com oficinas para a construção da cartografia social das comunidades.  O universo da 

pesquisa na comunidade com moradores e o recorte dos participantes selecionados 

foram quatro no total, três na comunidade Arraial dos Freitas e um na vila do Coxipó 

do Ouro, cujo instrumento questionário socioeconômico-ambiental, constava um 

roteiro de entrevistas composto por 22 perguntas. Na unidade escolar, o universo dos 

pesquisados foram dez estudantes do terceiro ano do ensino médio oriundos das 

comunidades no entorno do distrito sede, onde foram aplicados um questionário 

socioeconômico-ambiental com roteiro de entrevistas composto por 15 perguntas.  

Com relação ao planejamento de aulas da oficina cartográfica, foram realizados 

vários encontros na Escola Municipal de Educação Básica do Campo Nossa Senhora 

da Penha de França, com o objetivo no desenvolvimento de aulas e aprendizagens 

sobre a ecologia de saberes, da vida cotidiana nas comunidades para o 

aprimoramento dos conceitos de cartografia cartesiana e da cartografia social (ou 

cartografia alternativa). Na perspectiva individual, mesmo em equipes cada estudante 

elaborou um mapa mental ou cartografia social da sua comunidade numa escala 

grande em folha sulfite tamanho A4 (21cm X 29,7cm) cor branca. Em outra etapa, 

foram organizadas duas equipes e coletivamente elaboraram dois mapas em folha de 

cartolina, tamanho A1 (48cm X 66cm) com branca; um mapa da cartografia social da 

Vila do Coxipó do Ouro numa escala média e, no outro mapa, das dimensões 

territoriais do Coxipó do Ouro, Arraial dos Freitas e entorno numa escala pequena, 

demarcando seus limites, o perímetro de rodovias pavimentadas, estradas não 

pavimentadas, bem como, os elementos sociais, culturais e naturais representados 

por códigos, símbolos em legendas. 

 Entrevistamos quatros moradores nativos e dez estudantes do Ensino Médio 

da Escola Municipal de Ensino Básico do Campo (EMEBC), Nossa Senhora da Penha 

de França, no Distrito do Coxipó do Ouro, Cuiabá, MT, considerados sujeitos nesta 

pesquisa do processo ensino-aprendizagem. Essa unidade escolar atende várias 

comunidades tradicionais localizadas em seu entorno. Com uma turma do 3° ano, 

composta por 12 estudantes, apresentamos os objetivos da pesquisa, destacando a 
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importância de cada um como participante ativo na investigação. Introduzimos 

conceitos de espaço, território, paisagem e lugar, além de estudar a cartografia 

cartesiana convencional como ciência geográfica essencial para o conhecimento e 

empoderamento das pessoas em diferentes escalas: global, regional e local. Ademais, 

exploramos a cartografia social alternativa sob a perspectiva das suas comunidades, 

enfatizando a importância dessa abordagem quando da reinvindicação de direitos e 

conquistas.  

A partir da análise de Demo (1995, p. 11), onde nos apresenta a metodologia 

como relevante na prática do pesquisador em sua melhor escolha, que significa, na 

origem do termo, estudo dos caminhos, dos instrumentos usados para se fazer 

ciência. É uma disciplina instrumental a serviço da pesquisa. Ao mesmo tempo que 

visa conhecer caminhos do processo científico, também problematiza criticamente, no 

sentido de indagar os limites da ciência, seja com referência à capacidade de 

conhecer, seja com referência à capacidade de intervir na realidade.  Reconhecendo 

o caráter problematizante da metodologia, decorre ser mister aceitar que tudo em 

ciência é discutível, sobretudo nas ciências sociais.  

Agora, importante tratarmos das nossas intenções em dialogar com esses 

caminhos, esses percursos, com base em uma pesquisa que busque uma 

metodologia alternativa conectada as comunidades tradicionais.  

Segundo Demo (1995, p. 229),  

A ideia de metodologia alternativa pode ser banal, mas é uma necessidade 
essencial, porque corresponde à busca persistente de caminhos novos diante 
de uma realidade que sempre é nova. [....] Diante de caminhos surrados da 
metodologia cientifica, que estabelecem o primado do método sobre a 
realidade, as metodologias alternativas procuram andar ao contrário, ou seja, 
partir da realidade social na sua complexidade, na sua totalidade quantitativa 
e qualitativa, na sua marcha histórica humana, também dotada de horizontes 
subjetivos, e depois construir métodos adequados para captá-la e transformá-
la. 

 

O método de investigação foi fundamentado na epistemologia da ecologia de 

saberes, com uma abordagem de pesquisa participante, dialogal, focada na vida 

cotidiana, incorporando relatos, memórias, histórias e experiências. Como resultados 

esperados, identificamos as consequências dos impactos socioambientais nas 

práticas do cotidiano, paisagem, na cultura e nos aspectos socioeconômicos das 

pessoas. Buscamos, por meio dessas comunidades, exemplos de modelos 
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sustentáveis que valorizem o lugar, a territorialidade étnica, o meio ambiente, a cultura 

material e imaterial e a identidade dos povos tradicionais.  

 Santos (2010, p. 20), “defende que a epistemologia ocidental dominante foi 

construída na base das necessidades de dominação colonial e assenta na ideia do 

que designa por pensamento abissal”.  Este pensamento opera pela definição 

unilateral de linhas que dividem as experiências, os saberes e os atores sociais entre 

os que são úteis, inteligíveis e visíveis (os que ficam do lado de cá da linha) e os que 

são inúteis ou perigosos, ininteligíveis, objetos de supressão ou esquecimento (os que 

ficam do lado de lá da linha). Segundo o autor, o pensamento abissal continua a 

vigorar hoje, muito para além do fim do colonialismo político. Para o combater, propõe 

uma iniciativa epistemológica assente na ecologia dos saberes e na tradução 

intercultural (Santos, 2010). 

Para João Arriscado Nunes (apud Santos, 2010), avalia, de forma crítica, as 

transformações e crises que ocorreram no seio do projeto da epistemologia moderna. 

Com uma ênfase centrada na tradição dos estudos sociais da ciência, ele analisa o 

debate epistemológico presente, usando o conceito de ‘pensamento abissal’ e ‘pós-

abissal, de Boaventura de Sousa Santos como proposta metodológica. 

  

O pensamento moderno ocidental é um pensamento abissal. Consiste num 
sistema de distinções visíveis e invisíveis, sendo que as invisíveis 
fundamentam as visíveis. As distinções invisíveis são estabelecidas através 
de linhas radicais que dividem a realidade social em dois universos distintos: 
o universo ‘deste lado da linha’ e o universo ‘do outro lado da linha’. A divisão 
é tal que ‘o outro lado da linha’ desaparece enquanto realidade, torna-se 
inexistente, e é mesmo produzido como inexistente. Inexistência significa não 
existir sob qualquer forma de ser relevante ou compreensível. Tudo aquilo 
que é produzido como inexistente é excluído de forma radical porque 
permanece exterior ao universo que a própria concepção aceite de inclusão 
considera como sendo o Outro. A característica fundamental do pensamento 
abissal é a impossibilidade da copresença dos dois lados da linha. Este lado 
da linha só prevalece na medida em que esgota o campo da realidade 
relevante. Para além dela há apenas inexistência, invisibilidade e ausência 
não-dialética (Santos, 2010, p. 29). 
 

Demo (1995) afirma que o movimento da pesquisa participante tem como um 

dos pontos de partida a decepção diante da pesquisa tradicional, aquela realizada 

dentro dos cânones metodológicos, de caráter empirista e positivista, que seleciona 

da realidade social apenas o que se ajusta ao método. Essas pesquisas cultivam a 

neutralidade científica, afastam-se da prática e não atingem relevância para as 

camadas populares, que necessitam de profundas transformações sociais.  



36 
 

Sobre o processo da pesquisa participante, Brandão (1999) aponta que a crítica 

da realidade e a realização de ações programadas conduzem à descoberta de outras 

necessidades e de outras dimensões da realidade. A ação se configura como uma 

fonte de conhecimentos e de novas hipóteses. O diagnóstico, a análise crítica e a ação 

constituem, assim, três mentos de um processo contínuo de estudo, reflexão e 

transformação da realidade, os quais se nutrem mutuamente.  

Em relação à pesquisa participante Brandão (1999) reforça a integração entre 

teoria e prática, aproximando a pesquisa social de ações concretas e relevantes para 

a realidade das comunidades envolvidas. Brandão (1999, p. 159) ensina que, 

A pesquisa participante se situa entre as correntes das ciências sociais que 
rejeitam a chamada neutralidade cientifica e partem do princípio de que a 
investigação deve servir a determinados setores sociais, buscando uma 
resposta coerente que permita, por um lado, socializar o conhecimento e, por 
outro, democratizar os processos de investigação e educação. A pesquisa 
participante sustenta acertadamente que os métodos e técnicas 
convencionais tomam o grupo investigado como objeto de pesquisa e não 
como sujeito principal e que não existe uma separação indesejável entre a 
teoria e a prática, entre pesquisa social e ação concreta.  

 
  

Dando continuidade, o autor enfatiza que a pesquisa participante vai além da 

neutralidade científica: 

 

Reafirmamos o papel da pesquisa participante na perspectiva não de 
neutralidade, más sim, de intervenção na realidade social onde a investigação 
deve servir a três momentos de um processo contínuo de estudos, o 
diagnóstico, a análise crítica e a ação, articuladas as práticas do cotidiano da 
comunidade tornando-os o grupo investigado como sujeito principal da 
pesquisa, não como objeto. A pesquisa participante é um enfoque de 
investigação social por meio do qual se busca a plena participação da 
comunidade na análise da sua própria realidade com o objetivo de promover 
a participação social para o benefício dos participantes da investigação. 
Esses participantes são os oprimidos, os marginalizados e explorados. Trata-
se, portanto, de uma atividade educativa de investigação e ação social 
(Brandão, 1999, p. 169). 

 

Ressaltamos que os caminhos metodológicos desenvolvidos e o método 

utilizado passam pela construção das apredizagens da ecologia de saberes, tendo o 

cotidiano nestas comunidades como importante na valorização e reconhecimento de 

suas identidades e das pessoas como sujeitos, compreendendo e produzindo 

argumentos sobre seus direitos e conquistas em diferentes aspectos ambientais, 

sociais e econômicos 
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4 UM DEDO DE PROSA SOBRE COMUNIDADES TRADICIONAIS 

A história dos povos ou comunidades tradicionais fundamenta-se, 

primordialmente, na agricultura de subsistência, baseada em pequenas propriedades 

familiares e em formas de produção coletiva. Inclui também a criação de alguns 

animais de pequeno e médio porte na pecuária (galinhas, suínos, vacas, bois, 

cavalos), além de práticas como a caça, a pesca e a coleta de frutas e frutos da própria 

região. Atualmente, no Brasil, esses povos encontram-se distribuídos em diversos 

biomas, como em áreas de florestas, cerrado, pantanal, caatinga, e na Mata Atlântica, 

assim como em áreas rurais remanescentes no campo e em áreas urbanas 

periféricas, comprimidas pelo processo intenso de urbanização.  

Segundo Baptista (2018, p.146-147), “no Brasil, os povos e comunidades 

tradicionais habitam sobre um quarto do território brasileiro, em todas as regiões do 

país, formando um quantitativo aproximado de 5 milhões de pessoas”. Trata-se de 

povos diversificados, plenos de contrastes em sua composição étnica, racial e cultural, 

que ocupam ou reivindicam seus territórios tradicionalmente ocupados (Seppir, 2018).  

Detentores de profundos conhecimentos sobre o desenvolvimento sustentável 

e de um saber que busca dar significado à relação entre o homem e a natureza, esses 

povos lutam pela vida e pela preservação do seu patrimônio material e imaterial, 

vivenciado e transmitido por gerações. O reconhecimento do seu território e os direitos 

sobre conhecimentos tradicionais, materiais e imateriais, são uma garantia à sua 

preservação às gerações presentes e futuras, assegurando a continuidade e a 

frutificação de seu forte sentido simbólico e identitário.  

Sobre a inclusão produtiva enquanto forma de resistência, Moraes et al, (2019) 

esclarecem que: 

Apoiar a agricultura de base familiar e em comunidades rurais implica 
construir um mundo rural, povoado, baseado em comunidades de 
proprietários, cujos membros vivam no campo por livre escolha e não por falta 
de alternativas, e em simbiose com as pequenas cidades, com as quais 
formam um tecido social municipal. Isto é, sem dúvida, o oposto de uma 
perspectiva setorial, dominante no Brasil, que supõe a concentração 
fundiária, esvazia o campo de seus habitantes e gera pobreza rural 
(Wanderley, 2014). Respeitar e criar meios para incluir produtivamente a 
população do campo, qualquer que seja sua categoria sociopolítica, significa, 
de acordo com Wanderley (2014), que não se deve interferir no modo de 
funcionamento das comunidades rurais, sob a proposta de modernização. 
Além disso, segue a referida autora, o apoio monetário, proveniente da 
concessão de crédito subsidiado, deveria proporcionar acesso ao conjunto 
dos recursos produtivos e aos bens e serviços necessários à manutenção de 
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uma boa qualidade de vida e conformação de um patrimônio, a começar pela 
propriedade da terra. Ou seja, as políticas públicas ou iniciativas privadas 
devem ir além do assistencialismo (Moraes et al., 2019, p. 148). 

 

Para Brandão e Leal (2012), a que se opõe a comunidade? Opõe-se ao que 

tenta revertê-la em sociedade e ao mercado globalizado. De maneira não muito 

distinta de Maffezoli (1997) e Bauman (2003), a comunidade é o lugar humano da 

vida. Desde tempos remotos, foi e segue sendo o lugar social arrancado da natureza 

ou, ainda, encravado nela, em que pessoas, famílias e redes de parentes e 

“comuneiros” reúnem-se para viver e atribuir sentido à vida, por meio de palavras e 

gestos. Em termos modernos, a comunidade é o espaço da escolha. É a associação 

– quanto mais livre e auto assumida melhor – de pessoas que se congregam para 

serem, em meio a um mundo urbano, aquilo que desejam ser, ou para se 

posicionarem em oposição a ele (Brandão; Leal, 2012).  

As comunidades tradicionais são importantes na preservação do território e da 

identidade do povo brasileiro: 

[....] Não por ser patrimonialmente uma guardiã do passado, ou por sua 
expressivamente “folclórica”, “típica” ou um “genuíno exemplo de nossas mais 
preciosas tradições”, é que uma comunidade popular (embora nem todas o 
sejam) torna-se tradicional. Ela o é por representar uma forma ativa e 
presente de resistência à quebra de um reduto inter-humano, em que as 
relações ainda são mais centradas nas pessoas e nas redes de reciprocidade 
entre sujeitos-atores, por meio do produto do trabalho, do que em coisas e 
nas trocas de mercadorias cujas pessoas são transformadas em seres-objeto 
(Brandão; Leal, 2012, p. 77-78). 

 

Com relação aos saberes tradicionais e à biodiversidade no Brasil, Diegues e 

Arruda et al. (2000) explicam que:   

A manutenção da diversidade biológica tornou-se, nos anos recentes, um dos 
objetivos mais importantes da conservação. A biodiversidade é definida pela 
Convenção sobre a Diversidade Biológica como “a variabilidade entre os 
seres vivos de todas as origens, inter alia, a terrestre, a marinha e outros 
ecossistemas aquáticos e os complexos ecológicos dos quais fazem parte: 
isso inclui a diversidade no interior das espécies, entre as espécies e entre 
espécies e ecossistemas”. Afirma ainda que: a diversidade biológica, no 
entanto, não é simplesmente um conceito pertencente ao mundo natural. É 
também uma construção cultural e social. As espécies são objetos de 
conhecimento, de domesticação e uso, fonte de inspiração para mitos e 
rituais das sociedades tradicionais e, finalmente, mercadoria nas sociedades 
modernas. A Convenção chama de “recursos biológicos” os recursos 
genéticos, organismos ou parte deles, populações ou qualquer outro 
componente biótico dos ecossistemas que apresentam uso presente ou 
potencial ou, ainda, algum valor para a humanidade. O respeito e a 
manutenção dos conhecimentos e práticas tradicionais são um dos objetivos 
da Convenção que, em seus preâmbulos e no Artigo 8, recomenda que os 
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benefícios derivados do uso desse conhecimento sejam também distribuídos 
entre as comunidades que o detêm (Diegues; Arruda et al., 2000, p. 1). 

 

Segundo o MMA (2020), a Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) é um 

tratado da Organização das Nações Unidas estabelecido durante a notória ECO-92 – 

a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 

(CNUMAD) –, realizada no Rio de Janeiro, em junho de 1992, sendo um dos mais 

importantes instrumentos internacionais relacionados ao meio ambiente. A 

Convenção entrou em vigor em dezembro de 1993, e o Brasil aprovou o texto por meio 

do Decreto Legislativo nº 2, de 1994, ratificando-o posteriormente por meio do Decreto 

Federal nº 2.519, de 16 de março de 1998. Até maio de 2023, 168 países haviam 

assinado e ratificado a Convenção.  

A Convenção está estruturada sobre três bases principais: a conservação da 

diversidade biológica, o uso sustentável da biodiversidade e a repartição justa e 

equitativa dos benefícios derivados da utilização dos recursos genéticos. Além disso, 

refere-se à biodiversidade em três níveis: ecossistemas, espécies e recursos 

genéticos. A CDB abarca tudo o que se refere, direta ou indiretamente, à 

biodiversidade, funcionando, assim, como uma espécie de arcabouço legal e político 

para diversas outras convenções e acordos ambientais mais específicos.  

Para Diegues, Arruda et al. (2000, p. 18),  

em uma perspectiva marxista, as culturas tradicionais estão 
associadas a modos de produção pré-capitalistas, próprios de 
sociedades em que o trabalho ainda não se tornou mercadoria, em 
que a dependência do mercado já existe, mas não é total.  

 

Essas sociedades desenvolveram formas particulares de manejo dos recursos 

naturais que não visam diretamente ao lucro, mas sim à reprodução cultural e social, 

além de apresentarem percepções e representações do mundo natural marcadas pela 

ideia de associação com a natureza e a dependência de seus ciclos. Sob essa 

perspectiva, culturas tradicionais são aquelas derivadas do modo de produção da 

pequena produção mercantil (Diegues 1983).  Essas culturas diferem daquelas 

associadas ao modo de produção capitalista em que não só a força de trabalho, mas 

também a própria natureza, se transformam em mercadorias. A concepção e a 

representação do mundo natural e seus recursos são essencialmente diferentes 

(Diegues, Arruda et al., 2000). 

https://www.gov.br/mma/pt-br/textoconvenoportugus.pdf
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decleg/1994/decretolegislativo-2-3-fevereiro-1994-358280-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d2519.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d2519.htm
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No que tange a uma proposta de descrição de grupos de populações 

tradicionais, Diegues, Arruda et al, (2000, p. 40), explicam que, “no projeto, foram 

considerados dois tipos de populações tradicionais: a indígena e a não-indígena”. 

Embora esses dois grupos compartilhem características comuns no que diz respeito 

ao conhecimento sobre a biodiversidade, há diferenças significativas: uma delas é que 

as populações ou etnias indígenas possuem uma história sociocultural anterior e 

distinta da sociedade nacional, bem como língua própria (ainda que suas formas de 

reprodução sociocultural se encontrem dependentes e articuladas com as da 

sociedade nacional). Em contrapartida, as populações tradicionais não-indígenas 

utilizam a língua portuguesa, embora com diversas variações. Essas populações 

tradicionais não-indígenas (caiçaras, ribeirinhos amazônicos, sertanejos dentre 

outras) receberam forte influência indígena, manifestada não apenas nos termos 

regionais, mas também em diversas tecnologias patrimoniais, como a preparação de 

alimento, a produção de cerâmica e as técnicas de construção de instrumentos de 

caça e pesca (Diegues, Arruda et al., 2000). 

Sobre as populações tradicionais não-indígenas, Diegues, Arruda e. al. (2000) 

argumentam que: 

Alguns autores, como Darcy Ribeiro (1978), Manuel Diegues Jr. (1960) e 
Alceu Maynard de Araújo (1973), tentaram uma ordenação dessas 
populações de acordo com o conceito de “áreas culturais”. Neste trabalho, 
apesar de nos basear nesses autores, adotamos um enfoque mais 
operacional, utilizando também as denominações que constam dos trabalhos 
analisados. Distinguimos, portanto, as seguintes populações tradicionais não-
indígenas: caiçaras, caipiras, babaçueiros, jangadeiros, pantaneiros, 
pastoreio, praieiros, quilombolas, caboclos/ribeirinhos amazônicos, 
ribeirinhos não amazônicos, varjeiros, sitiantes, pescadores, açorianos, 
sertanejos/vaqueiros (Diegues, Arruda et al., 2000, p. 40) 

 

É importante destacar as ideias de Toledo e Barrera-Bassols (2012) em 

relação aos traços principais do conhecimento tradicional ou local. A população 

tradicional ou pré-moderna do mundo é formada por um “núcleo duro” de 

aproximadamente 300-500 milhões de indivíduos, representados pelos chamados 

povos indígenas que falam cerca de 7.000 línguas (Toledo, 2001). Há também, um 

“núcleo fraco”, formado por aproximadamente 1.300 a 1.600 milhões de camponeses, 

pescadores, pastores e pequenos produtores familiares (Pretty, 1995; Toledo; 

Barrera-Bassols, 2008). Ao considerar essas populações, é necessário sublinhar que 

todo produtor rural requer “meios intelectuais”, ou seja, conhecimentos sobre seu 
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entorno, para realizar a apropriação de suas condições naturais. Esses saberes têm 

um valor substancial para clarificar como os produtores tradicionais percebem, 

concebem e conceituam os recursos, as paisagens ou os ecossistemas dos quais 

dependem para subsistir.  

Mais ainda, no conceito de uma economia de subsistência, a compreensão 

sobre a natureza se converte em um componente decisivo para a elaboração e 

implantação de estratégias de sobrevivência. A transmissão desse conhecimento 

ocorre por meio da língua e, até onde sabemos, não utiliza a escrita; trata-se de um 

conhecimento ágrafo. Assim, a memória se configura como o recurso mais importante 

na vida desses povos. Sendo aprendizagens que reverberam no espaço e no tempo 

pela língua, configura-se e responde a uma lógica diferente: a da oralidade. As 

sociedades orais não são necessariamente sociedades analfabetas, porque sua 

oralidade não representa a falta de escrita, mas é desnecessária (Maldonado, 1992). 

Para Toledo; Barrera-Bassols, (2012), confundir e classificar a oralidade como 

uma forma de analfabetismo é um equívoco. Esse cabedal que, na realidade, constitui 

a dupla expressão de certa sabedoria (pessoal ou individual e comunitária ou coletiva), 

é também a síntese histórica e espacial transformada em realidade na mente de um 

produtor ou de um conjunto de produtores. Trata-se de uma memória diversificada, 

por intermédio da qual cada membro do grupo social detecta uma parte ou fração do 

saber total da comunidade.  

As sociedades tradicionais albergam um repertório de conhecimento 
ecológico que geralmente é local, coletivo, diacrônico, sincrético, dinâmico e 
holístico (Toledo, 2002). Esses sistemas cognitivos sobre os recursos 
naturais circundantes são, além disso, transmitidos de geração a geração. O 
corpus contido em uma só mente tradicional expressa um repertório de 
conhecimentos que se projetam sobre duas dimensões: o espaço e o tempo. 
Sobre o eixo espacial, os conhecimentos revelados por um só indivíduo, quer 
dizer, por um só informante, na realidade são a expressão personalizada de 
uma bagagem cultural que, dependendo da escala, projeta-se da coletividade 
à qual dito informante pertence: o núcleo ou unidade familiar, a comunidade 
rural, o território e, no fim, grupo ou sociedade étnica ou cultural (Toledo; 
Barrera-Bassols, 2012, p 35). 

 

Para Brandão (2012), uma maneira pouco usual de se pensar a comunidade 

tradicional poderia revelar sua utilidade. Ao invés de descrevermos com ênfase as 

estruturas sociais e alguns padrões internos de culturas das comunidades tradicionais 

e as suas relações de sujeição diante de poderes externos ou, simplesmente, "da 

cidade", por que não ouvirmos o que nos dizem seus sujeitos, suas mulheres e seus 



42 
 

homens, seus saberes sobre si mesmos, seus imaginários e as suas memórias? Por 

que não deixarmos também a eles o trabalho de traduzirem para eles e para nós aquilo 

que acreditam ser o lugar onde vivem, o território que habitam, o modo de vida que 

constituem, a experiência de cultura que criam e em que se enredam, com variados 

graus de autonomia?  

Se tomarmos uma linha de tempo arcaica o bastante em termos de história 
da região, podemos ousar como um ponto de partida a ideia de que, por 
oposição a todas as outras, são comunidades tradicionais aquelas que "ali 
estavam" quando outros grupos humanos, populares ou não, "ali chegaram" 
e ali se estabeleceram. Alargando uma vez mais o nosso compasso do olhar, 
podemos pensar que entre as tribos, comunidades tribais, aldeias indígenas, 
comunidades quilombolas, comunidades de camponeses tradicionais - entre 
povoadores esparsos nas antigas grandes fazendas, como "agregados" e/ou 
"moradores", a sitiantes tradicionais concentrados em bairros rurais ou em 
povoados - a levas de migrantes em "colocações" de seringueiros, a 
pequenas e até a pouco quase desconhecidas aldeias de pescadores 
artesanais de praias que depressa os guias de turismo descobrem hoje, todas 
estas categorias de "povoadores" indígenas e/ou tradicionais enquadram-se 
em uma das seguintes categorias, de acordo com a história ou a memória do 
tempo em que "estão e vivem ali" (Brandão, 2012, p. 74). 

 

Nas reflexões acerca dos diferentes locais a partir dos quais se constrói a 

identidade, é importante analisar, segundo Ferreira, Grando, Pereira, Cunha (2019), 

que as pessoas, ao longo de suas vidas, estão expostas a diversas dinâmicas, regras, 

normas, valores e representações. É com e dentro dessa diversidade que os 

sentimentos de pertencimento se estruturam, adquirindo formas e conteúdos 

igualmente diversos e dinâmicos.  

Conforme o IBGE (2022), os povos e as comunidades tradicionais são definidos 

no Decreto nº 6.040/2007 como grupos culturalmente diferenciados que possuem 

suas próprias formas de organização social. Os territórios e recursos naturais 

pertencentes a esses povos são essenciais para sua “reprodução cultural, social, 

religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovação e práticas 

gerados e transmitidos pela tradição”, destacando-se os indígenas e os quilombolas, 

cujos dados serão levantados pelo Censo 2022.  

 

Para o IBGE, que segue normativas nacionais e internacionais, quilombola 
ou indígena é a pessoa que assim se identifica. [...]. Para o Censo 2022, a 
base territorial dos povos e comunidades tradicionais teve de ser adequada. 
As mudanças incluem a possibilidade de identificação dos povos indígenas 
fora dos territórios delimitados oficialmente e a inserção das comunidades e 
dos territórios quilombolas (IBGE, 2022, P. 52). 
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A melhor maneira de entendermos essas comunidades tradicionais é por meio 

do reconhecimento de sua cultura, suas experiências, sua produção, seu consumo e 

suas áreas ou territorialidades de vivência. Só assim teremos subsídios para adicionar 

informações relevantes para o processo de ensino-aprendizagem nas redes públicas 

de ensino, objetivando maximizar a busca por essas identidades étnicas que, ao longo 

do tempo, têm sido reduzidas e se tornado invisíveis na sociedade capitalista 

globalizada e consumista. Permanece vigendo o pragmatismo econômico e cultural, 

em um modelo de capitalismo neoliberal fundado em uma epistemologia ocidental 

colonialista de poder, sufocando os que diferem desse paradigma.  

 

4.1. A epistemologia da ecologia de saberes e a vida cotidiana: vozes ancestrais dos 

atores da comunidade  

 Segundo Lechner (2012), a teoria da ecologia dos saberes de Santos (2010,) 

argumenta que as linhas cartográficas abissais, que separavam durante a época 

colonial o velho e o novo mundo, subsistem no pensamento ocidental moderno de 

forma estrutural e estruturante. Elas permanecem, com efeito, constitutivas das 

relações políticas e culturais do sistema mundial contemporâneo que exclui ou não 

reconhece metade do mundo. Existe uma injustiça cognitiva global que requer, para 

ser ultrapassada, a construção de um pensamento pós-abissal, cujos princípios 

constituem as premissas programáticas de uma ecologia de saberes.  

A característica fundamental deste pensamento abissal é a impossibilidade de 

co-presença de pessoas pertencentes aos dois lados opostos da linha de separação. 

Sem eufemismos, os civilizados e os outros. Esta foi construída ao longo da história e 

comanda dois grandes domínios de poder: a Ciência e o Direito. Sousa Santos mostra 

como o Direito moderno tem uma precedência histórica sobre a Ciência na criação do 

pensamento abissal. Foi a linha global, que separava o velho mundo do novo mundo, 

que tornou possível a emergência, no nosso lado da linha, do direito moderno, 

nomeadamente do direito internacional moderno. 

É importante considerar as reflexões de Santos (2013), toda a experiência 

social produz e reproduz conhecimento e, ao fazê-lo, pressupõe uma ou várias 

epistemologias. Epistemologia é toda a noção ou ideia, refletida ou não, sobre as 

condições do que conta como conhecimento válido. É por via do conhecimento válido 
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que uma dada experiência social se torna intencional e inteligível. Não há, pois, 

conhecimento sem práticas e atores sociais. E como umas e outros não existem senão 

no interior de relações sociais, diferentes tipos de relações sociais podem dar origem 

a diferentes epistemologias. As diferenças podem ser mínimas e, mesmo se grandes, 

podem não ser objeto de discussão, mas, em qualquer caso, estão muitas vezes na 

origem das tensões ou contradições presentes nas experiências sociais sobretudo 

quando, como é normalmente o caso, estas são constituídas por diferentes tipos de 

relações sociais (Santos, 2013). 

No seu sentido mais amplo, as relações sociais são sempre culturais 

(intraculturais ou interculturais) e políticas (representam distribuições desiguais de 

poder). Assim sendo, qualquer conhecimento válido é sempre contextual, tanto em 

termos de diferença cultural como em termos de diferença política. Para além de 

certos patamares de diferença cultural e política, as experiências sociais são 

constituídas por vários conhecimentos, cada um com os seus critérios de validade, ou 

seja, são constituídas por conhecimentos rivais. 

Como ecologia de saberes, o pensamento pós-abissal tem como premissa a 
ideia da diversidade epistemológica do mundo, o reconhecimento da 
existência de uma pluralidade de formas de conhecimento além do 
conhecimento científico. Isto implica renunciar a qualquer epistemologia 
geral. Em todo o mundo, não só existem diversas formas de conhecimento 
da matéria, sociedade, vida e espírito, como também muitos e diversos 
conceitos sobre o que conta como conhecimento e os critérios que podem 
ser usados para validá-lo. [....].  Na ecologia de saberes cruzam-se 
conhecimentos e, portanto, também ignorâncias. Não existe uma unidade de 
conhecimento, como não existe uma unidade de ignorância. As formas de 
ignorância são tão heterogéneas e interdependentes quanto as formas de 
conhecimento. Dada está interdependência, a aprendizagem de certos 
conhecimentos pode envolver o esquecimento de outros e, em última 
instância, a ignorância destes (Santos, 2013, p. 46-47).  

 

Analisando a perspectiva de que, a ecologia de saberes assenta na ideia 

pragmática de que é necessária uma reavaliação das intervenções e relações 

concretas na sociedade e na natureza que os diferentes conhecimentos 

proporcionam. Centra-se, pois, nas relações entre saberes, nas hierarquias que se 

geram entre eles, uma vez que nenhuma prática concreta seria possível sem estas 

hierarquias. Contudo, em lugar de subscrever uma hierarquia única, universal e 

abstrata entre os saberes, a ecologia de saberes favorece hierarquias dependentes 

do contexto, à luz dos resultados concretos pretendidos ou atingidos pelas diferentes 

formas de saber (Santos, 2013). 
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Agora consideraremos analisar sob a perspectiva do conceito de vida cotidiana 

alguns textos que apresentarão elementos importantes para nossa compreensão. 

Para Lindón (2000, p.8-9), 

Las sociologías de la vida cotidiana se dedican a estudiar los aspectos 
subjetivos de la vida cotidiana, el sentido y los significados del hacer humano, 
la manera en que los individuos viven su vida práctica. Un autor actual, como 
es Mauro Wolf, ha señalado que las sociologías de la vida cotidiana se 
ocupan de los procesos de producción de la sociedad a través de las prácti-
cas, claro está, bajo el entendido de que las prácticas no pueden ser 
estudiadas al margen de los sentidos que llevan consigo, o lo que a veces se 
ha denominado «los contextos de sentido socialmente compartidos». Esta 
forma de definir el campo de las sociologías de la vida cotidiana, planteada 
por Wolf, tiene la virtud de que permite comprender lo cotidiano como el lugar 
fundamental de intersección entre el individuo y la sociedad. Por otra parte, 
esta posición también se encuentra presente en muchos autores clásicos en 
el tema. Por ejemplo, Norbert Elias ha sido claro en que no hay razón para 
pensar lo cotidiano como opuesto a lo estructural, no hay por qué pensarlos 
como dos polos inconciliables: «Sobre todo cuando se trata del proceso de 
transformación de las estructuras sociales, el estudio de la dimensión expe-
riencial, de la manera en que los hombres, en su relación con sus vivencias 
de las estructuras, contribuyen tanto a su reproducción como a su 
transformación». En última instancia, esto es una afirmación de la concepción 
según la cual lo social reside en lo cotidiano. Como ejemplo en el mismo 
sentido se puede recordar la línea del pensamiento que se dedicó a analizar 
el equívoco de oponer la vida cotidiana y la historia.? La relevancia de 
estudiar lo cotidiano precisamente radica en que es allí donde «se hace, se 
deshace y se vuelve a hacer» el vínculo social, es decir, las relaciones entre 
los hombres. Por esto varios autores dedicados a este campo han planteado 
que lo cotidiano es el lugar en donde se juega la socialidad de la alteridad. 
Cabe señalar que la noción de socialidad, o lo “societal en acto» para usar la 
expresión de Maffesoli, torna contenido a partir de la vivencia intersubjetiva 
que se juega en cualquier relación social. Así, se puede decir que lo cotidiano 
es el lugar en donde el individuo se enfrenta al otro, es el lugar en «donde la 
alteridad es metabolizada”. 

 

 Parafraseando Lindón (2000), importante o entendimento da sociologia da vida 

cotidiana em se dedicar aos estudos da subjetividade da vida cotidiana no sentido dos 

significados, bem como, os significados do fazer humano em sua vida prática. 

Ressalta-se, há reafirmação da importância do cotidiano, do lugar e, da alteridade 

como pressuposto essencial na convivência das relações sociais, onde esta alteridade 

se processa a partir de figuras metafóricas, com as quais o imaginário é capaz de dar 

um lugar, um sentido, uma interpretação, ao outro, ao acontecimento, ao 

desconhecido, ao diferente. 

 De acordo con Pietro Bellasi (apud Lindón, 2000):  

La «metabolización de la alteridad» se produce a través de lo que él denomina 
las «figuras metafóricas», con las cuales el imaginario es capaz de darle un 
lugar, un sentido, una interpretación, al otro, al acontecimiento, a lo 
desconocido, a lo diferente. Esa asignación de un lugar en un acervo de 
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comprensión del mundo es un proceso eminentemente simbólico y que tiene 
su expresión en las «retóricas», es decir en los discursos, los relatos, las 
lógicas, las narrativas, los mitos, con los cuales los individuos interpretan al 
otro y al mundo, y en consecuencia actúan. Las retóricas las podemos ubicar 
analíticamente en el nivel del lenguaje, sin embargo, también llegan a 
expresarse en el nivel del hacer, de las prácticas. En este sentido, Pina Lalli 
dice que las «retóricas» se concretan en las «figuras retóricas opera-
cionales», que no son otra cosa que las prácticas cotidianas, los haceres de 
los individuos, o mejor aun, las cadenas o secuencias de haceres. Cuando 
los individuos «hacen lo que dicen», es decir, cuando hacen operativas sus 
retóricas, sus discursos acerca del otro y del mundo, en términos analíticos 
estamos frente a las «figuras retóricas operacionales (Pietro Bellasi apud 
Lindón, 2000, p. 10), 

 

Nas falas de Pietro Bellasi, quando diz: a "metabolização da alteridade" se dá 

por meio do que ele chama de "figuras metafóricas", logo nos transporta ao cotidiano 

da comunidade, ao qual o imaginário dá lugar ao sentimento, ao diferente, a 

interpretação, ao outro, ao acontecimento e ao diferente. A partir desses significados 

se produz uma percepção simbólica, através das histórias, das narrativas, dos mitos, 

onde os indivíduos interpretam o outro e o mundo para agirem. 

 

O cotidiano é aquilo que nos é dado cada dia (ou que nos cabe em partilha), 
nos pressiona dia após dia, nos oprime, pois existe uma opressão do 
presente. [….] O cotidiano é aquilo que nos prende intimamente, a partir do 
interior. É uma história a meio-caminho de nós mesmos, quase em retirada, 
às vezes velada. Não se deve esquecer este “mundo memória”, segundo a 
expressão de Péguy. É um mundo que amamos profundamente, memória 
olfativa, memória dos lugares da infância, memória do corpo, dos gestos da 
infância, dos prazeres (Certeau; Giard e Mayol, 2011, p.31). 

 

O cotidiano nesta perspectiva traz um sentimento de herança, de comunidade, 

de construção, solidariedade, ao mesmo tempo, de luta, resistência a opressão do 

presente. Nos prende a partir dos laços afetivos, olfativos, das memórias e das 

relações de afeto do lugar, da família e do que gostamos. Lindón (2000), contextualiza 

que: 

El énfasis en la espacio-temporalidad del hacer, de las prácticas, es una 
herencia directa del pensamiento schutziano. Para las sociologías de la vida 
cotidiana, la dimensión espacio-temporal supone el reconocimiento de que la 
acción práctica siempre tiene un posicionamiento en un «aquí» y un «ahora», 
desde donde se ve al otro, desde donde se ve de una particular forma al 
mundo, claro, se trata del «mundo a mi alcance (Lindón, 2000, p. 11). 

 

Lindón (2000), afirma ainda, que a temporalidade se refere à experiência do 

presente como práticas desenvolvidas simultaneamente no tempo exterior (tempo 

cósmico), num tempo interior (duração, tempos fortes e fracos, multiplicidade e 
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singularidade temporal...) e no espaço, através da comunicação. Que o espaço da 

experiência prática envolve o gerenciamento de distâncias sociais e afetivas. Como 

também, o espaço visto como uma linguagem não verbal pode ser reconhecido por 

meio de duas grandes modalidades de emergência de significado. Uma delas são as 

percepções significativas que falam do espaço como ele é percebido (por exemplo, "o 

sentido do lugar") e a outra, as práticas significantes que dão conta do sujeito como 

ele se comporta e age no espaço, e o significado para ele e para o apreendido (por 

exemplo, "territorialidade e apropriação do território"). No centro da análise do 

significado do espaço na vida social está a tensão entre "enraizamento no território" e 

"fluxos deslocalizados" (Lindón, 2000): 

 

Este conjunto de relaciones con el que intentamos esbozar el campo de la 
vida cotidiana, entre otras cosas, permite comprender con profundidad por 
qué Christian Lalive d'Epinay a inicios de los años ochenta decía que existen 
cuatro vías para entrar al estudio de la vida cotidiana» siendo éstas, la sociali-
dad, los microrituales, el espacio y el tiempo. En otras palabras, se puede 
plantear que las sociologías de la vida cotidiana suponen una particular 
mirada sobre la realidad, una mirada que se orienta a esas cuatro puertas de 
acceso y toma como punto de partida al individuo frente a la alteridad. 
Evidentemente esto no es lo mismo que estudiar lo que Henri Lefebvre 
denominó «los materiales» que constituyen la vida cotidiana,18 refiriéndose a 
los componentes de la vida cotidiana, como el trabajo, el ocio, la sexualidad, 
la residencia, el transporte, la vestimenta, etc. Una sociología de la vida 
cotidiana podrá estudiar todos o algunos de esos «materiales», pero desde 
el ángulo de la socialidad, la ritualidad o la espacio-temporalidad, lo es-
pecífico no está en el elemento, componente «material», sino en el tipo de 
mirada (Lindón, 2000, p. 12-13). 

 

 Com relação ao tempo e espaço nas teorias modernas na vida cotidiana, 

necessário um diálogo com Emma León Vegal: 

A través del tiempo, la cotidianeidad ha logrado imponerse como uno de los 
universos donde puede explorarse la situación general y la particularidad de 
las construcciones humanas, entrando con ello a los patios de la producción 
académica para desbastar desde su interior las brújulas que han guiado la 
indagación sobre el mundo social y sus representaciones más acendradas 
[….]. Ciertamente el problema no radica en mencionar el papel de 
demarcación que tiene la teoría (evidencia sociológica bastante conocida) 
sino en proceder «sobreincluyendo» dentro de sus raseros, a una serie de 
modos de gestión de la vida diaria que pueden no existir más que en la mente 
de los analistas. O al contrario, «sobreexcluir» de esos encuadres y 
argumentos, aquellos modos que existen fuera de sus márgenes (la práctica 
más frecuente consiste en poner dichas formas de vivir la cotidianeidad corno 
fenómenos marginales o excepciones que confirman la regla o tipicidad de lo 
teorizado) (Lindón, 2000, p. 46-47). 
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Relevante que ao longo do tempo, o debate sobre a concepção da vida 

cotidiana vem se impondo de maneira geral e particular das construções humanas, 

abrindo campo de estudos no meio acadêmico, notadamente, como bússola que 

orientam a investigação sobre o mundo social e suas representações mais profundas. 

 Certamente, que a afirmação da revisão dos tempos e espaços da vida 

cotidiana passa por uma construção de análises, no que se refere a diversidade 

espaço/temporal do mundo observado, daquele que observa ou teoriza. A questão 

exemplificada, aponta que o problema dos espaços e temporalidades cotidianas não 

pode se limitar à busca de exposição do mundo social numa realidade aceita como 

legitima. A solução está na dificuldade de mudanças ou concepção dos significados, 

como também, nossos ângulos de leitura onde ela opera com base na relatividade, 

ambiguidade, na contradição e no paradoxo com que o mundo acorda e dorme a cada 

volta no globo. 

Por esto es que afirmamos que la revisión de los tiempos y espacios de la 
cotidianeidad tiene que alcanzar a los propios criterios de construcción 
analítica, por cuanto a la demanda de captar la heterogeneidad 
espacio/temporal del mundo observado3 se incluye la necesidad de tener 
claridad con respecto al tiempo y espacio del que observa, teoriza o discurre. 
De otra manera ¿qué ganaríamos con identificar espacios y tiempos co-
tidianos, si estos últimos serán configurados y contemplados con la 
misma matriz que impuso una forma de ver y analizar el espacio y el 
tiempo social? Es decir, el problema de los espacios y temporalidades 
cotidianas no puede quedarse en buscar más y más parcelas y des-
pliegues del mundo social (con la correspondiente adición de 
perspectivas disciplinarias) dentro de una configuración aceptada como 
legítima. La clave a nuestro parecer está en la dificul tad misma para 
modificar o al menos enriquecer las concepciones de tiempo y espacio 
en que se constituyen nuestros ángulos de lectura, ya que la pertinencia 
de cualquier discurso teórico sobre la cotidianeidad opera, por sobre 
todo, con base en la relatividad, ambigüedad, contradicción y paradoja 
con que ese mundo se despierta y duerme en cada giro del globo.  
Mencionado por Emma León Vegal (Lindón, 2000, p. 47-48). 

 

Rossana Reguillo (apud Lindón, 2000, p. 77-78), citando Certeau (1996), a vida 

cotidiana se constitui em um lugar estratégico pensando na complexidade social, na 

pluralidade de símbolos e interações, é o espaço onde práticas e estruturas se 

encontram na reprodução das inovações, sendo pertinente uma conexão com a 

vivência na comunidade. Afirma Reguillo, o cotidiano é antes de tudo o tecido de 

tempos e espaços que organizam para seus praticantes os inúmeros rituais que 

garantem a existência da ordem construída. 
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La vida cotidiana se constituye en un lugar estratégico para pensar la 
sociedad en su compleja pluralidad de símbolos y de interacciones ya que se 
trata del espacio donde se encuentran las prácticas y las estructuras, del 
escenario de la reproducción y simultáneamente, de la innovación social. 
Armada sobre la certeza de su repetición, la cotidianidad es ante todo el tejido 
de tiempos y espacios que organizan para los practicantes los innumerables 
rituales que garantizan la existencia del orden construido. La «naturalidad» 
con la que ella se despliega la vuelve ajena a toda sospecha y amparada en 
su inofensivo transcurrir selecciona, combina, ordena el universo de sentidos 
posibles que le confieren a sus procedimientos y a su lógica el estatuto de 

«normalidad» (Reguillo; (apud Lindón, 2000, p. 77-78). 
 

 Observaremos nos textos a seguir a construção do cotidiano no turismo nas 

idéias de Daniel Hiernaux Wicolas (apud Lindón, 2000, pág. 95), contrapondo-se a 

uma abordagem sobre o trabalho e a produção advinda da forte tradição do mundo 

ocidental, numa valorização do trabalho sobre o lazer, sendo os negócios a negação 

do lazer. 

La representación más difundida del turismo es la de un fenómeno de masas, 
un proceso gregario (Turner y Ash, 1991); a esto se suma que el estudio del 
turismo ha sido francamente relegado, si no despreciado, por los cientistas 
sociales, influidos en forma notoria por el predominio de los estudios sobre el 
trabajo (Sue, 1991).2 Con el advenimiento del capitalismo industrial, en 
efecto, el trabajo y la producción han devenido en los focos centrales sobre 
los cuales las ciencias sociales han teorizado desarrollando y aplicando 
concepciones corno, por ejemplo, la división de la sociedad en clases, la 
relevancia de los comportamientos sociales colectivos, los cuales han sido 
analizados esencialmente bajo la lupa del trabajo y la producción. 
Desplazando la escala tradicional del estudio sociológico del turismo, 
considerarnos posible explorar la existencia de una recreación en la vida 
cotidiana que no sea tradicional y aunque si efímera, marcada por pautas 
sumamente diferentes a aquellas que conducen a la construcción de la 
cotidianeidad en la esfera del trabajo y en el espacio de la residencia habitual.  
Nuestra hipótesis central a este respecto, es entonces que las prácticas 
turísticas se sustentan en un modelo espacio-temporal radicalmente opuesto 
al que prevalece en el mundo del trabajo. En la cotidianeidad del turismo se 
construye un mundo distinto, el del ocio, en donde prevalecen reglas de 
convivencia interpersonal, criterios de construcción de identidad, prácticas 
sociales y motivaciones basadas en lo efímero, más que en lo permanente. 
Lo anterior, implica la posibilidad de construcción de una cotidianeidad no 
duradera, pero socialmente identificable y eventualmente reafirmada en 
posteriores momentos vacacionales, Daniel Hiernaux Wicolas (Lindón, 2000, 
p. 98). 

Por fim, considerando a importância dos textos para uma melhor reflexão da 

compreensão da ecologia de saberes e a vida cotidiana, onde, percebemos uma 

conexão dos conceitos e teorias em diálogos com a condição do exercício e da prática 

epistemológica dos saberes a partir do cotidiano dos povos e comunidades 

tradicionais, como resgate, resistência e valorização da ancestralidade a partir dos 

significados, crenças e construção simbólica do patrimônio cultural material e imaterial 

na luta pelo lugar como territorialidade local. 
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4.1.1 Vozes ancestrais dos atores das comunidades  

 A pesquisa além de identificar as características socioculturais e origens dos 

entrevistados, buscou resgatar as dimensões dos significados e crenças do cotidiano 

e da cultura herdada, bem como, a percepção dos impactos socioambientais da 

urbanização e ocupação territorial destas comunidades. Foram entrevistados quatros 

moradores nativos, três da comunidade Arraial dos Freitas e um do Coxipó de Ouro. 

Os critérios de inclusão e escolha dos sujeitos nesta pesquisa foram para que aos 

entrevistados tivessem residência na comunidade rural, laços de ancestralidade com 

os povos tradicionais, representante, líder ou pessoa adulta acima da faixa etária de 

60 anos com experiências nesta comunidade. 

Importante ressaltar a pesquisa em relação as entrevistas a partir das 

perguntas, das narrativas, da memória oral e afetiva, do cotidiano, experiências, 

intersubjetividade e austeridade, uma visão antropológica, sociológica e pedagógica 

do ser, do outro. Refletindo! Como posso me comunicar em relação ao outro, que está 

distante culturalmente? Quanto me conheço e, conheço o outro? São questões 

subjetivas que contribuíram muito nestas entrevistas. 

Para a identificação dos entrevistados em substituição aos seus nomes reais 

utilizamos as nomenclaturas dos tipos de vegetações ligadas ao bioma Cerrado 

típicas da região para a identificação, objetivando a confidencialidade e a preservação 

da privacidade dessas pessoas, que foram: Baru, Buriti, Jatobá-do-Cerrado e Murici. 

Para melhor ilustrar as vozes e narrativas através de nuvens de palavras, utilizamos 

a tecnologia digital de um aplicativo no site: https://wordcloud.online/pt. Abaixo segue 

a identificação dos entrevistados e suas narrativas: 

 

• Baru, 76 anos, sexo masculino, descendência negra e indígena, onde 

predomina a afrodescendência de origem da comunidade Coxipó do Ouro. 

 

  Nossa vinda para o Arraial dos Freitas surgiu da decisão da família em juntar 

as quatro famílias de irmãos vindos da comunidade do Coxipó do Ouro, para morar e 

fundar esta comunidade dos Arraial dos Freitas. Aqui no início não tinha água tratada, 

pegávamos água no rio Coxipó, o trabalho era cuidar da roça para nossa 

sobrevivência, plantávamos a mandioca e fazíamos a farinha, o milho, animais como 

porco, galinha e tínhamos um quintal com frutas que nos alimentávamos. Quanto a 

https://wordcloud.online/pt
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minha religião, sou católico, na nossa comunidade ainda temos dança catira, cururu, 

siriri, a reza cantada e temos o festejo para nossa santa do perpétuo socorro no mês 

de setembro. Hoje, está acabando quase tudo porque não produzimos mais nada, os 

jovens já não querem mais participar da adoração das rezas e das nossas danças 

tradicionais. 

 
Figura 8 - Nuvem de palavras de Baru – um homem pesquisado da comunidade 

Arraial dos Freitas. 

 

Fonte: O autor (2025). 

 

• Buriti, 85 anos, sexo feminino, descendência indígena, local de origem da 

Chapada dos Guimarães. 

 

Viemos para o Arraial dos Freitas, no ano de 1946, já existia a comunidade. 

Sou católica, temos festejos de santo, dança catira, siriri, cururu, hoje, está acabando. 

Vivíamos da roça, tínhamos uma charrete, a gente produzia farinha de mandioca, 

folhas, maxixe, abobrinha, tinha horta, comíamos arroz socado no pilão com galinha 

caipira, a gente tinha e usava a gordura do lambari, secava o peixe, comia carne de 

porco (usava a banha), conservava o biscoito de ambá, bolo de arroz, broinha do 

polvilho, rapadura de cana, fazíamos o azeite de mamona. Hoje, os jovens vão para 

a cidade trabalhar e estudar. 
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Figura 9 - Nuvem de palavras de Buriti – uma mulher pesquisada da comunidade 
Arraial dos Freitas. 

 

Fonte: O autor (2025). 

 

• Jatobá-do-cerrado, 88 anos, sexo masculino, descendência negra e indígena, 

de origem do Coxipó do Ouro, vinhemos morar no Arraial dos Freitas. Na minha 

família são cinco pessoas, eu, minha esposa e três filhos, um morreu. 

 

Meu pai mineiro e minha mãe indígena, vieram para o Coxipó do Ouro e depois 

Arraial dos Freitas para o garimpo de ouro, foi aí que surgiu a comunidade dos 

escravos que garimpava, usava uma draga dentro do rio Coxipó fazia um buraco para 

peneirar o cascalho e separar o ouro. Plantava a cana de açúcar, mandioca, o arroz 

dentro do rio, fazia a farinha, a rapadura, criava gado, galinhas, porcos, há 10 anos 

pescava o lambari e tirava óleo para cozinhar e usar na lamparina, hoje não tem nada. 

Sou católico, devoto do Senhor Divino e da Nossa Senhora do Perpétuo Socorro 

nossa padroeira.   
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Figura 10 - Nuvem de palavras de Jatobá-do-Cerrado, um homem pesquisado da 
comunidade Arraial dos Freitas. 

 

Fonte: O autor (2025). 
 

• Murici, 67 anos, sexo masculino, descendência negra e indígena, com 

predominância dos povos negros de Vila Bela da Santíssima Trindade, que 

chegaram no Coxipó do Ouro e no Arraial dos Freitas e formaram uma 

comunidade, minha família veio para o Coxipó do Ouro desde o ano de 1966. 

 

Vivíamos da cultura da subsistência camponesa, plantava milho, mandioca, 

feijão, ovo caipira, comíamos arroz sem sal, farofa de banana, paçoca de pilão, 

feijoada. Sou católico, devoto do Senhor Divino, Nossa Senhora do Rosário, temos a 

reza mensal. As datas dos festejos são do Senhor Divino em maio, São Benedito em 

julho e Nossa Senhora do Rosário em outubro. Os ritos e as reza foram trazidos dos 

quilombolas de Vila Bela que dançavam e rezavam. Segundo um pesquisador o nome 

original do Arraial dos Freitas é Arraial de baixo e do Coxipó do Ouro, capela. 
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Figura 11 - Nuvem de palavras de Murici - um homem pesquisado da comunidade 
Coxipó do Ouro. 

 

Fonte: O autor (2025). 
 

Para que possamos compreender as vozes dos sujeitos nesta investigação, 

utilizamos duas dimensões de análises, um dos significados e, a outra, das crenças 

na percepção dos nativos desta comunidade. O que eles acreditam ser o lugar onde 

vivem e o território que habita, o modo de vida, suas experiências e memórias.  

Reportamos aqui as falas de Pietro Bellasi (apud Lindón, 2000, p. 10), quando diz: a 

"metabolização da alteridade" se dá por meio do que ele chama de "figuras 

metafóricas".  Nos relatos aqui expostos, observamos a presença dessas figuras de 

linguagens, através da incorporação de significados, do imaginário, do simbólico nas 

narrativas, nos sentimentos, do diferente. De interpretações referente ao alimento (o 

peixe, o porco, o milho), ao trabalho (a roça, o garimpo), ao festejo e a crença (a 

comemoração dos santos devotos, a reza, a missa e a igreja), a família, a natureza 

presente (o rio), a comunidade, os instrumentos e utensílios usados, sobretudo, a 

condição de escravidão do passado ancestral.  

Identificamos nas falas uma conexão do passado que sigificou muito, marcaram 

as memórias e imaginações do cotidiano e das práticas desenvolvidas na comunidade 

com a valorização do lugar, das coisas produzidas, da estética da paisagem, da 

vegetação, dos frutos, das queimadas, destruição, o rio como recurso de 
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sobrevivência e lazer, a fé, as rezas como simbologia da religiosidade, o presente 

diferente, transformado no tempo e nos espaços percebidos como herança deixada. 

 

Figura 12 - Nuvem de palavras das dimensões das categorias de análises na 
comunidade: Significados e Crenças 

 

Fonte: O autor (2025). 
 

4.2. A ressignificação dos conceitos da ciência geográfica, a luz da ecologia de 

saberes e da vida cotidiana 

 

Estudar as categorias de análise do pensamento geográfico a partir dos 

conceitos-chave da ciência geográfica, como lugar e território, permite-nos 

compreender melhor a disciplina de Geografia como um componente curricular 

específico. Esses conceitos criam um lastro epistemológico nos estudos 

interdisciplinares e transversais nas áreas das ciências humanas, da linguagem, da 

natureza e da sociedade, bem como na relação entre o sujeito e o objeto da Geografia 

no espaço.  

Segundo Castro, Gomes e Correa (2000) a Geografia possui alguns conceitos-

chave, que sintetizam sua objetivação, isto é, o ângulo específico com que a 

sociedade é analisada, que confere a essa ciência sua identidade e autonomia relativa 

no âmbito das ciências sociais, cujo objeto de estudo é a sociedade. Cinco conceitos-
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chave guardam entre si um forte grau de parentesco, pois todos se referem à ação 

humana modelando a superfície terrestre: paisagem, região, espaço, lugar e território. 

Expor as categorias de análise não é um aprofundamento, mas promover uma 

discussão acerca das relações e contextualizações produzidas a partir de uma 

perspectiva do lugar, do território e suas identidades.  

Santos (1988, p. 04) aponta que a presença do homem sobre a Terra afetou a 

natureza que tem sido redescoberta, desde o fim de sua história natural e a criação 

da Natureza Social, passando pelo desencantamento do mundo, com a transição de 

uma ordem vital a uma ordem racional. Mas agora, quando o natural cede lugar ao 

artefato e a racionalidade triunfante se revela por meio da natureza instrumentalizada, 

domesticada, é apresentada a nós como sobrenatural.  

Em outra perspectiva de Milton Santos (2008, p.07), o espaço ganha novas 

dimensões, tais como: 

 

[...] a espessura, a profundidade do acontecer, graças ao número e 
diversidade enormes dos objetos, isto é, fixos, de que, hoje, é formado e ao 
número exponencial de ações, isto é, fluxos, que o atravessam. Essa é uma 
nova dimensão do espaço, uma verdadeira quinta dimensão. O tempo do 
cotidiano compartilhado é um tempo plural, o tempo dentro do tempo. Hoje 
isso não é apenas o fato da cidade, mas também do campo. [...] O cotidiano 
é essa quinta dimensão do espaço e por isso deve ser objeto de interesse 
dos geógrafos, a quem cabe forjar os instrumentos correspondentes de 
análise. 

 

Consideraremos as aprendizagens da ecologia de saberes quando há uma 

conexão das práticas no cotidiano, na dimensão do tempo, no espaço como 

comunicação, experiências que envolve as distâncias sociais e afetivas. 

Principalmente, o espaço visto como uma linguagem não verbal reconhecida a partir 

de significados, diga-se, percepções do sentido do lugar e as práticas dos sujeitos 

como ele se comporta e age, o apreendido.  

Na perspectiva de Lindón (2000), à ênfase no espaço-temporalidade, do fazer, 

das práticas. Da temporalidade como experiência do presente como práticas 

desenvolvidas simultaneamente no tempo exterior cósmico e interior da multiplicidade 

e da singularidade temporal e, no espaço através da comunicação. O espaço da 

experiência prática envolve o gerenciamento de distâncias sociais e afetivas. O 

espaço visto como uma linguagem não verbal pode ser reconhecido por meio de duas 

grandes modalidades de emergência de significado, a partir das percepções 



57 
 

significativas que falam do espaço como ele é percebido, "o sentido do lugar" e a 

outra, as práticas significantes que dão conta do sujeito como ele se comporta e age 

no espaço, e o que significam para ele e para o apreendido "territorialidade e 

apropriação do território". No centro da análise do significado do espaço na vida social 

está a tensão entre "enraizamento no território" e "fluxos deslocalizados".  Como 

descrito abaixo: 

 

El énfasis en la espacio-temporalidad del hacer, de las prácticas, es una 
herencia directa del pensamiento schutziano. Para las sociologías de la vida 
cotidiana, la dimensión espacio-temporal supone el reconocimiento de que la 
acción práctica siempre tiene un posicionamiento en un «aquí» y un «ahora», 
desde donde se ve al otro, desde donde se ve de una particular forma al 
mundo, claro, se trata del «mundo a mi alcance». La temporalidad se refiere 
a la experiencia del presente como prácticas desarrolladas simultáneamente 
en el tiempo exterior (el tiempo cósmico medido a través del reloj y los instru-
mentos de medición), en un tiempo interior (la duración, los tiempos fuertes y 
débiles, la multiplicidad y la unicidad temporal...) y en el espacio, a través de 
la comunicación. Esto no implica que el pasado no sea de interés para lo 
cotidiano, lo es, pero no corno trayectorias, sino como experiencias pasadas 
y sedimentadas bajo la forma de conocimiento incorporado y disponible en el 
presente, como conocimiento a la mano. El espacio de la experiencia práctica 
supone el manejo de las distancias sociales y afectivas. Por eso, para las 
sociologías de la vida cotidiana el análisis de la componente proxémica, lo 
que es lejano y lo cercano, cómo se actúa en la cercanía social y cómo en la 
distancia social, es parte de la experiencia práctica misma. El espacio de la 
experiencia práctica, el espacio en el cual se produce la díada 
interacción/intersubjetividad, constituye un territorio en el cual se inscribe un 
lenguaje natural y en el cual se produce la elaboración de un dominio de ese 
lenguaje. Así, el territorio puede ser entendido como un «modo de organizar 
la experiencia sensible» y la territorialidad, como la relación que establece el 
individuo con ese territorio (Lindón, 2000, p. 11-12). 

 

Para Santos (1988), o espaço deve ser considerado com um conjunto 

indissociável de que participam, de um lado, certo arranjo de objetos geográficos, 

objetos naturais e objetos sociais, e, de outro, a vida que os preenche e os anima, 

seja a sociedade em movimento. O conteúdo (da sociedade) não é independente, da 

forma (os objetos geográficos), e cada forma encerra uma fração do conteúdo. O 

espaço, por conseguinte, é isto: um conjunto de formas contendo cada qual frações 

da sociedade em movimento. As formas, pois têm um papel na realização social 

(Santos, 1998). 

Na afirmação de Carlos (2002), o espaço geográfico, seja sob a perspectiva da 

cidade metrópole seja do campo, traz a marca da sociedade que o produz ao longo 

de um tempo histórico. Isso significa que há uma relação necessária entre espaço e 

sociedade, na medida em que a produção da vida não se resume apenas à produção 
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de bens e mercadorias, mas, sobretudo, de relações sociais. Ao longo da história, os 

indivíduos modificam o mundo, ideias e modos de interpretação; criam um modo de 

vida, uma cultura, assim como a cidade e o campo.  

Para Haesbaert (2021, p. 44), “o espaço é o meio graças ao qual é possível à 

disposição [e a própria existência] das coisas”, como afirmava Merleau-Ponty (1993, 

p. 258), com seu enorme potencial de promover conexões. Se “ser é sinônimo de estar 

situado, de ser em situação”, a alteração dessas “coisas”, sua disposição e sua/nossa 

situação – que é também sempre geográfica – é fundamental para uma mudança em 

nosso olhar ou de nosso “ponto de vista” sobre o mundo, quando não para a 

transformação de nossa própria concepção de mundo.  

Sobre o conceito de paisagem, Costa e Rocha (2010, p.49) afirmam que:  

 

Na geografia o conceito aparece inicialmente ligado a paisagem natural, 
entendida através da composição dos elementos naturais (clima, vegetação, 
relevo, solo, entre outros); e posteriormente a paisagem humanizada 
compreendida como resultado das relações homem/natureza. 

 

Consoante Costa e Rocha (2010), as noções de espaço e lugar surgem como 

conceitos-chaves na geografia humanística. O lugar é aquele em que o indivíduo se 

encontra ambientado, no qual está integrado, não se refere a qualquer localidade, mas 

àquela que possui significância afetiva para uma pessoa ou grupo de pessoas 

(Cavalcanti, 1998). Yi-Fu Tuan (1980) define topofilia como “o elo afetivo entre a 

pessoa e o lugar ou o ambiente físico”. Trata-se de um conceito difuso, mas concreto 

como experiência pessoal. O autor não aborda a topofilia apenas do ponto de vista da 

percepção, mas também das atitudes e dos valores envolvidos nas relações com o 

meio ambiente.    

Referindo-se ao lugar, numa perspectiva do território instantâneo da 

comunidade pós-moderna, Pablo Fernandez Christlieb (apud Lindón, 2020), 

argumenta,  

Un lugar lo es porque tiene limites. La socialidad tambien, par ejemplo, ester 
limitada por normal; el pensarniento ester lirnitado por el lenguaje; pasta el 
arte y el juego ester lirnitados pot. reglas. La realidad Ilene marcos clue la 
lirnitan, conao los sentidos de la percepciOn, los m6todos de conocimiento, y 
en suma el conocimiento yio la conciencia. Los limites son inexorabies, 
constrictivos, convencionales; e invisibles, porque two no los debe percibir 
para que to que ester dentro tenga validez; el observador ye la pintura, no su 
marco. Asi las cosas, la Ilamada posmodernidad consiste en que la realidad 
se sale de sus mar-cos, se continaa por fuera de ellos y los incluye dentro de 
una misma realidad, coma siendo un objeto Inas, una pintura par ejemplo. 
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Hoy un pintor puede pintar por fuera de su cuadro, y eso sigue sien.do pintura. 
Ya no solamente se puede conocer el rnundo, sino que es dable conocer el 
conocimiento inismo. En suma, con la posmodernidad, las no-entidadcs se 
vuelven tambien entidacles; lo no real tambien es real. Par ester razon se han 
intensilicado en todas las ciencias los estudios sabre el lenguaje: porque el 
lenguaje es el limite del mundo y del conocimiento (Lindón, 2000, p. 154). 

   

Reafirmando sua fala, um lugar tem uma especificidade própria com seus 

limites e significados. A sociabilidade também é limitada pelo normal do cotidiano, 

onde a capacidade de um indivíduo ou grupo de se relacionar e interagir com outras 

pessoas é estabelecida através dos laços sociais. Outras condicionantes da realidade, 

como a linguagem, as brincadeiras, os sentidos de percepção, os métodos de 

conhecimento e a consciência, os limites também são implacáveis, que não cede ou 

permite ao observador penetrar na sua significância. Aponta que a chamada pós-

modernidade consiste na realidade que ultrapassa seus limites, continuando fora 

deles e incluindo-os dentro da mesma realidade, como um objeto, uma pintura. Com 

a pós-modernidade, não somente o mundo pode ser conhecido, mas é possível 

conhecer o próprio conhecimento. Por isso, expressa que os estudos sobre a 

linguagem têm se intensificado em todas as ciências: porque a linguagem é o limite 

do mundo e do conhecimento. 

Entender a importância das categorias de análise do espaço geográfico a partir 

dos pressupostos dos conceitos da ciência geográfica a luz da ecologia de saberes – 

é fundamental para uma melhor compreensão do cotidiano de vida, do lugar, da 

cartografia do território em seus significados e simbologias. Compondo assim, um 

valioso acervo de análises para as aprendizagens na disciplina de Geografia como 

um componente curricular específico e plural na área das ciências humanas e sociais, 

contribuindo para a construção do ensino-aprendizagem dos estudantes, escola, 

relações sociais, dessa maneira, materializando uma construção epistemológica 

conectada aos saberes científicos e tradicionais. 

 
 

4.3. Etapas de desenvolvimento do capitalismo: do meio técnico-científico-

informacional ao processo de globalização 

 

Na última década do século XX, as novas tecnologias da informação 

possibilitaram a formação de redes digitais e a automação da produção e dos serviços, 
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ocasionando transformações no modo de produção capitalista e na organização do 

trabalho. Com a queda nos custos e nos preços, produtos tornaram-se acessíveis a 

todas as parcelas da população, sobretudo as mais pobres. A respeito da aceleração 

contemporânea, no que tange ao tempo-mundo e tempo-espaço, Santos (2006. p. 

12), descreve,  

A primeira tentação é a de, outra vez, nos tornarmos, como na aceleração 
precedente, adoradores, dubitativos ou firmes, da velocidade. Esta última 
espantou os que viram surgir a estrada de ferro e o navio a vapor e, depois, 
viveram o fim do século XIX e o já longínquo começo do século XX, com a 
invenção e a difusão do automóvel, do avião, do telégrafo sem fio e do cabo 
submarino, do telefone e do rádio.  

 

Nos dias que correm, a circulação de informações é instantânea e pode 

alcançar quase qualquer ponto da superfície terrestre.  

 

A expansão das redes digitais – constituídas de cabos metálicos, cabos de 
fibra óptica e satélites de comunicação, entre outros elementos – representou 
um grande avanço na transmissão de informações em escala global (Santos, 
2006, p.12). 

 

Segundo Santos (2008), a terceira Revolução Industrial, também conhecida 

como Revolução Técnico-Científico-Informacional, deu origem a mecanismos de 

infraestrutura, incluindo equipamentos e redes técnicas de conexões em praticamente 

todos os territórios, como rodovias, ferrovias, pontes, estradas, redes elétricas, de 

saneamento básico, de abastecimento de água, redes de telecomunicações. Além 

disso, houve instalação de indústrias nos grandes centros urbanos e a produção em 

série de automóveis, gerando um espaço geográfico definido como sistema de objetos 

e sistema de ações conforme Santos (2008, p.20-21), 

 

O espaço é hoje um sistema de objetos cada vez mais artificiais, povoados 
por sistemas de ações igualmente imbuídos de artificialidade, e cada vez 
mais tendentes a fins estranhos, ao lugar e a seus habitantes. Neste nosso 
mundo se estabelece, por isso mesmo, um novo sistema da natureza, uma 
natureza que, graças exatamente ao movimento ecológico, conhece o ápice 
de sua desnaturalização. 

 

Nosso planeta enfrenta momentos difíceis em consequência do 

desenvolvimento industrial e urbano, que, ao longo da primeira Revolução Industrial 
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(século XVIII), impôs novas técnicas, invenções, propiciando o crescimento de 

cidades e a instalação de equipamentos de produção em várias regiões. Tudo ocorreu 

em um ritmo sem precedentes, por meio do processo de globalização da economia. 

Essa dinâmica implantou modelos de crescimento econômico e social jamais vistos 

desde as sociedades tradicionais (Santos, 2008, p.21),  

 

Quando geógrafos escrevem que a sociedade opera no espaço geográfico 
por meio dos sistemas de comunicação e transportes, eles estão certos, mas 
a relação, que se deve buscar, entre o espaço e o fenómeno técnico, é 
abrangente de todas as manifestações da técnica, incluídas as técnicas da 
própria ação. Não se trata, pois, de apenas considerar as chamadas técnicas 
da produção, ou como outros preferem, as "técnicas industriais", isto é, a 
técnica específica, vista como um meio de realizar este ou aquele resultado 
específico. 

 

A produção em série e o estímulo ao consumo de produtos e serviços 

propiciaram às sociedades contemporâneas um poder de consumo cada vez maior, 

exigindo novos produtos e mais recursos da natureza. Com a terceira Revolução 

Industrial e a globalização da economia, foram empregadas novas técnicas e 

tecnologias no campo, tanto à produção agrícola quanto à pecuária, para atender uma 

demanda crescente por alimentos para a população mundial (Santos, 2008).  

A produção em larga escala de uma infinidade de produtos culturais e 

descartáveis é o reflexo do consumo em larga escala, denominado de consumismo. 

Assim sendo, é necessário trazer à tona a relação entre a indústria cultural e o 

consumismo, como promovedoras das causas e consequências dos impactos 

socioculturais e socioambientais. Urge buscar caminhos para um debate e a 

construção de pressupostos teóricos que aprofundem a questão dos povos 

tradicionais, sua identidade, território, seus saberes, passando da invisibilidade à luta 

pelo direito ancestral ao lugar que ocupam. Esse entendimento é especialmente 

importante no contexto da decolonialidade, que representa uma resistência ao 

pensamento opressor, colonial, autoritário, buscando desconstruir a mentalidade 

eurocêntrica imposta nesta sociedade capitalista ocidental (Costa; Grosfoguel 2016). 
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4.4. Globalização, consumo, consumismo e sustentabilidade socioambiental 

 

No consumo, o ato de comprar está diretamente relacionado à necessidade ou 

à sobrevivência. No entanto, quando se trata de consumismo, essa relação se rompe; 

ou seja, a pessoa não precisa daquilo que está adquirindo. O consumismo está 

vinculado ao gasto em produtos sem utilidade imediata, considerados supérfluos. 

Esse hábito tem sido discutido por muitos autores em suas origens e dimensões. 

Alguns estudiosos apontam a importância da publicidade na construção da obsessão 

pelo ato de comprar. Outros destacam a vinculação histórica entre a possibilidade de 

compra e a ideia de uma vida boa, riqueza, saúde. Isso significa que, ao longo dos 

anos, pessoas com maior poder de compra eram consideradas superiores às pessoas 

com menor poder aquisitivo (Leonard, 2011).  

O consumo é entendido como toda forma de uso e apropriação de bens e 

serviços de primeira necessidade, como alimentação, água, roupas, utensílios 

domésticos, assim como o uso de transportes, meios de comunicação, 

entretenimento, cultura e música. Por sua vez, o consumismo é o ato de adquirir algo 

apenas para obter status ou por influência de comerciais, propagandas ou 

publicidades. Está relacionado ao consumo excessivo (Leonard, 2011). Santos (2008, 

21) ainda adverte que, 

 

Ele normalmente é característica das sociedades modernas capitalistas e da 
expansão da globalização e o consumo massivo é chamado de sociedade de 
consumo e desenfreado de bens e serviços que visa, sobretudo, o lucro das 
empresas e o desenvolvimento econômico.  

 

Esse cenário remete a uma reflexão mais aprofundada das perspectivas de 

leitura do lugar e do território, cuja sustentabilidade desses espaços torna-se uma 

atitude crucial para a sobrevivência dos povos e comunidades tradicionais. Ações 

sustentáveis pautam-se no princípio da durabilidade, que podem/devem ser 

fomentadas pelo conhecimento e pelas experiências, devendo ser amplamente 

discutidas com a comunidade escolar, empoderando os discentes como protagonistas 

desse processo.  

Sato (2013), compreende que a sustentabilidade deve incluir dois grandes 

destaques: a inclusão social e a proteção ecológica; no entanto, vale ressaltar, o uso 

abusivo do termo sustentabilidade: 
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Hoje, termos como sustentáveis e sustentabilidade são repetidos à exaustão, 
mas muitas pessoas desconhecem seu real sentido e ele acaba se perdendo 
e sendo interpretado de forma equivocada e reducionista. O termo 
sustentabilidade parece ter se banalizado, não apenas porque é repetido com 
exaustão, mas porque é repetido por um grupo grande de pessoas das mais 
diversificadas áreas do conhecimento ou de atuação. Perderam-se, assim, as 
identidades de quem está referendando o termo, já que virou um “jargão” 
pasteurizado em todas as áreas e atuações. Tecnicamente, a 
sustentabilidade é compreendida como algo durável que tenha a interface das 
3 dimensões: economia, sociedade e ambiente. Mas acabou virando um 
discurso vazio, porque as 3 dimensões estão apenas no nome e na prática 
muito pouco se concretiza (Sato, 2013, p.17): 

 

4.5. A relação indústria cultural, consumo e a decolonialidade como resistência 

 

Na década de 1940, Theodor Adorno4, ao abordar a cultura como mercadoria, 

realizou a primeira crítica sistemática dos produtos disseminados pelos meios de 

comunicação de massa. Criou o conceito de indústria cultural como contraposição às 

noções usuais de “cultura de massa” e “cultura popular”, que sugeriam a ideia de que 

“as massas” e “o povo” eram os criadores das mercadorias culturais que consumiam.  

O excerto a seguir, de Adorno e Horkheimer, defende as ideias que reforçam 

essa dependência da sociedade capitalista criada pela indústria cultural: 

 

A fusão atual da cultura e do entretenimento não se realiza apenas como 
depravação da cultura, mas igualmente como espiritualização forçada da 
diversão. A cultura é uma mercadoria paradoxal. Ela está tão completamente 
submetida à lei da troca que não é mais trocada. Ela se confunde tão 
cegamente com o uso que não se pode mais usá-la. É por isso que ela se 
funde com a publicidade.  Quanto mais destituída de sentido está parece ser 
no regime do monopólio, mais todo-poderosa ela se torna. Os motivos são 
marcadamente econômicos (Adorno; Horkheimer, 1985, p. 132-133). 

 

Para Santos (2002), o território não é apenas um conjunto de formas naturais, 

mas um conjunto de sistemas naturais e artificiais, juntamente com as pessoas, as 

instituições e as empresas que abriga, independentemente de seu poder. O território 

 
4 Theodor Ludwig Wiesengrund-Adorno (1903-1969) foi um filósofo, sociólogo, musicólogo, crítico 
musical alemão e um dos maiores críticos da degradação gerada pelo capitalismo em nome das 
forças que mercantilizam a cultura e as relações sociais. Adorno foi um dos fundadores da famosa 
Escola de Frankfurt, junto a nomes como Herbert Marcuse, Jürgen Habermas, Max Horkheimer e 
Wilhelm Reich. Recebeu muitas influências de pensadores como Hegel, Marx e Freud, bem como de 
Lukács e Walter Benjamin, com quem conviveu. Defendia a ideia de que a cultura possuía uma 
missão mais nobre, tal como os intelectuais, únicos capazes de modificar a sociedade 
(Wikipedia, 2024, grifos nossos). 
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deve ser considerado em suas divisões jurídico-políticas, suas heranças históricas e 

seu atual conteúdo econômico, financeiro, fiscal e normativo. Dessa forma, ele 

constitui, por meio dos lugares, o quadro da vida social onde tudo é interdependente, 

levando à fusão entre o local, o global invasor e o nacional sem defesa (no caso do 

Brasil).  

O processo de colonização e escravização que os países centrais 

desenvolveram sob a ótica autoritária do eurocentrismo, aliado à mentalidade 

imperialista e colonialista na África, na América e no Brasil, promoveu a 

desterritorialização desses espaços e renegou seus primeiros povos, os povos 

originários. Os indígenas, seguidos pelos povos negros africanos, e, por extensão, 

outros coletivos como comunidades tradicionais, quilombolas, camponeses, 

mulheres, minorias e grupos sociais, continuam até hoje em busca de direitos (Costa; 

Grosfoguel, 2016). 

Analisar o avanço da indústria cultural como consumo coletivo e sua expansão 

em várias territorialidades, entendendo que é um processo de domínio e poder 

colonial na modernidade, urgente se faz a discussão numa perspectiva decolonial de 

oposição das quais consequências negativas impactam nos campos da cultura e 

identidade das comunidades tradicionais. 

Já Anibal Quijano (apud Santos, 2010), a partir de uma análise da situação 

latino-americana, desenvolve o conceito de colonialidade. Questionando a 

naturalização das experiências, identidades e relações históricas da colonialidade e 

da distribuição geocultural do poder capitalista mundial, especialmente nos últimos 

dois séculos, Quijano abre caminho, em diálogo com a tradição de Marx, para uma 

interpretação epistémica da situação de dominação presente no Sul global. Para o 

autor, a destruição da colonialidade do poder, enquanto relação de exploração, é um 

dos fatores determinantes da luta contra o padrão universal do capitalismo 

eurocentrado. 

Para Oliveira (2007) aponta que o processo de dominação colonial e o 

capitalismo não destruíram integralmente as comunidades nativas. Após a dominação 

pela força, utilizava-se das formas de produção dessas comunidades para fazê-las 

produzir mercadorias, ou, então, transformava os produtos delas em mercadorias, 

fazendo-os circular no seio da economia capitalista industrial. Assim, o capitalismo 

submeteu os povos da Ásia, da América e da África aos seus interesses comerciais, 
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transformando-os em colônias dos impérios capitalistas e extraindo excedentes para 

a realização da acumulação primitiva do capital.  

Na afirmação de Costa e Grosfoguel (2016), o século XVI, que consolidou a 

conquista da América e o apogeu dos impérios espanhol e português, significou não 

apenas a criação de uma economia mundial, mas também a emergência do primeiro 

grande discurso do mundo moderno, que inventou e, ao mesmo tempo, subalternizou 

populações indígenas, povos africanos, muçulmanos e judeus. Esse é o contexto 

nascente da modernidade, sistematicamente negado nas descrições hegemônicas da 

modernidade elaboradas a partir da própria Europa (como um lócus de enunciação) e 

também assumido pelos autores pós-coloniais, que situam o início da modernidade a 

partir do século XVIII.  

Para além disso, a decolonialidade consiste também numa prática de 
oposição e intervenção, que surgiu no momento em que o primeiro sujeito 
colonial do sistema mundo moderno/colonial reagiu contra os desígnios 
imperiais que se iniciou em 1492 (Costa; Grosfoguel, 2016, p. 17). 

 

Para Silva (2022), a decolonialidade do saber trata-se de um manifesto do 

processo de decolonialização epistemológica a partir do Sul Global, onde se constitui 

um espaço pluriverso que permite desatar os nós-estruturais heterogêneos 

“entendido[s] como um estado em que qualquer par de itens é provavelmente 

relacionado de duas ou mais maneiras divergentes” (Mignolo, 2017, p. 7). Os nós-

estruturais imprimiu diversas marcadores e hierarquias que estruturam a condição 

humana na sua história através da diferenciação e da distinção, seja por meio raça, 

do sexo, da etnia, da religião e espiritualidade, da estética, do trabalho, do Estado, da 

economia, bem como do sujeito moderno, da linguística e da dimensão epistêmica 

(Mignolo, 2017).  

 Esses marcadores da diferenciação e distinções constituíram-se sob um uma 

lógica operante da colonialidade na modernidade por meio de uma arquitetura da 

Matriz Colonial formada por uma tríade hegemônica — o poder, o saber e o ser. Essa 

Matriz operou por meio de uma narrativa de dominação e agenciamento de corpos e 

falas, “cujo ponto de origem foi a Europa, uma narrativa que constrói a civilização 

ocidental ao celebrar as suas conquistas enquanto esconde, ao mesmo tempo, o seu 

lado mais escuro, a ‘colonialidade’” (Mignolo, 2017, p. 2), (apud Silva, 2022, p. 358). 
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Segundo Porto-Gonçalves (2005, p. 09), a “Colonialidade do Saber revela, que, 

além do legado de desigualdade e injustiça sociais profundos do colonialismo e do 

imperialismo”, já assinalados pela teoría da dependência e outras, existe um legado 

epistemológico do eurocentrismo que nos impede de compreender o mundo a partir 

do contexto em que vivemos e das epistemes que lhes são próprias. Segundo Walter 

Mignolo, o fato de os gregos terem desenvolvido o pensamento filosófico, não quer 

dizer que o tenham inventado. O pensamento está presente em todos os lugares onde 

os diferentes povos e suas culturas se desenvolveram; assim, há uma multiplicidade 

de epistemes e muitos modos de vida. Existe, portanto, uma diversidade epistêmica 

que abriga todo o patrimônio da humanidade acerca da vida, das águas, da terra, do 

fogo, do ar e dos seres humanos (Porto-Gonçalves, 2005). 

Aqui, nesse livro, a crítica ao eurocentrismo é uma crítica à sua episteme e à 
sua lógica que opera por separações sucessivas e reducionismos vários. 
Espaço e Tempo, Natureza e Sociedade entre tantas. Há, mesmo nos centros 
hegemônicos, aqueles que apontam esses limites e a própria ciência natural 
eurocêntrica revela seu diálogo com o pensamento oriental. Espaço e tempo 
é cada vez mais espaço/tempo e, nas ciências sociais, como aquí nesse livro 
é destacado, essa compreensão não-dicotômica nos permite ver que 
modernidade não é algo que surgiu na Europa e que, depois, se expandiria 
pelo mundo, como se houvesse na geografía mundial um continuum de 
diferentes tempos, como no seu evolucionismo unilinear. Entretanto, a 
Europa só se coloca como centro do Mundo a partir da descoberta da América 
posto que, até ali, só uma parte marginal da atual Europa, Norte da Itália e 
seus financistas, se integravam no centro dinâmico comercial do mundo e 
que os turcos, em 1453, haviam politicamente controlado quebrando aqueles 
circuitos. Até ali, ir no caminho certo era se orientar! No Oriente, se 
encontravam as chamadas grandes civilizações, inclusive, com suas religiões 
tradicionais e o peso da tradição era ali tão forte que, talvez, nos ajude a 
compreender o porquê da verdadeira obsessão pelo novo que caracterizará 
o eurocentrismo e suas sucessivas fugas para a frente. Ao fundamentalismo 
tradicionalista, o fundamentalismo do novo! (Porto-Gonçalves, 2005, p. 09-
10). 

 

A luta dos povos e comunidades tradicionais, assim como dos quilombolas, é 

uma marca da resistência e insistência pela valorização de sua identidade e pela 

reivindicação do direito ancestral ao seu lugar de origem. No bojo dessas discussões 

e lutas, Suess e Silva (2019) alertam para as novas perspectivas de decolonialidade, 

que visam à renovação epistemológica crítica e utópica das ciências sociais na 

América Latina no século XXI.  

A crítica às concepções dominantes de modernidade; as situações de 
opressões vivenciadas na América como consequências do colonialismo; o 
conceito de raça como importante instrumento de dominação europeia; a 
superação da colonialidade do poder, colonialidade do ser e colonialidade do 
saber; a ruptura com o eurocentrismo; a busca de uma nova civilidade e 
novas formas de organização espacial; e ainda, a interculturalidade crítica e 
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a transculturalidade como importantes ferramentas para um novo projeto de 
sociedade (Suess; Silva, 2019, p. 4) 

 

Dos povos indígenas aos africanos e afrodescendentes, seus territórios e 

espaços foram, ao longo do tempo subjugados e escravizados e continuam a ser 

vítimas da violência e da invisibilidade diante do poder. Acreditamos que há avanços 

significativos devido ao processo democrático em vigor, ao reconhecimento cultural e 

à autoidentificação desses grupos ou coletivos; no entanto, devemos permanecer 

atentos para o extremismo colonial.  

Na perspectiva da decolonialidade e identidade, com conexões entre saberes 

e fazeres, Pereira (2020) destaca a importância das ações e movimentos de 

resistência no desenvolvimento da decolonialidade em Mato Grosso, especialmente 

com a criação do Território da Cidadania da Baixada Cuiabana (Nedet). Esse território 

abrange os seguintes municípios: Acorizal, Barão de Melgaço, Campo Verde, 

Chapada dos Guimarães, Cuiabá, Jangada, Nobres, Nossa Senhora do Livramento, 

Nova Brasilândia, Poconé, Rosário Oeste, Santo Antônio do Leverger, Várzea Grande 

e Planalto da Serra (Pereira, 2020). 

Entre as ações desenvolvidas no projeto de interface entre a pesquisa e a 

extensão, com financiamento do MDA (Movimento do Desenvolvimento Agrário), via 

CNPq (Conselho Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento Científico), destaca-se a 

criação das seguintes instâncias: Colegiado do Território da Cidadania; Núcleo 

Diretivo; Câmara Técnica de Inclusão Produtiva; Grupos de Trabalho de: Educação 

do/no Campo, Comercialização, Economia Solidária, Central de Comercialização; 

Comitês de: Comunidades Tradicionais e Povos Quilombolas, de Mulheres e de 

Juventude.  

O trabalho no Nedet da Baixada Cuiabana começou de forma inversa. 
Primeiro, conhecendo o espaço e seus significados, bem como as 
possibilidades e as pessoas pertencentes a esses lugares, ou seja, com 
diálogo e em processo de aprendizagem construímos apontamentos reais e 
necessários de políticas públicas. A metodologia para o desenvolvimento do 
referido projeto ocorreu por meio de proposições e experiências de ações de 
extensão e pesquisa, envolvendo a participação do Outro (que somos todos 
nós) na construção e possibilidade de propor Políticas Públicas que resultem 
na melhoria da qualidade de vida, com ênfase nas mulheres, jovens e 
populações tradicionais e de quilombo. Assim, existe articulação do 
pensamento dialético com o fenomenológico, segundo autodenominação do 
próprio Paulo Freire (Passos, 2015) e Merleau-Ponty (1999; 2004), no que 
tange às questões das relações entre opressores e oprimidos, pois se 
observam no território, de forma por vezes sutil, nas relações que não 
reproduzem os mesmos mecanismos de concorrência, suprematismo, 
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opressão sobre outros, aniquilação dos diferentes. Esse poder não serve para 
os oprimidos (Pereira, 2020, p. 39-40). 

 

Para Pereira (2020), de uma forma ou de outra, seja no campo, seja na periferia 

das cidades, a questão social se agravou, cabendo ao governo a tarefa de encontrar 

soluções para o problema. Assim, fortalecer as comunidades que sobrevivem da 

agricultura familiar/campesinato é fundamental para cessar o êxodo do campo para a 

cidade. Além disso, é importante investir na educação do campo, inclusive para 

preservar as tradições culturais e produtivas, que constituem uma riqueza imaterial do 

povo mato-grossense e que não podem se perder. Entende-se também que a 

resistência no campo é resultado de um movimento de insistência que persiste, pois, 

sua reconfiguração transcende a situação vivida.  

Conforme Freire (1987, p. 24): A realidade social, objetiva, que não existe por 

acaso, mas como produto da ação dos homens, também não se transforma por acaso. 

Se os homens são os produtores desta realidade e se está, na “invasão da práxis”, se 

volta sobre eles e os condiciona, transformar a realidade opressora é tarefa histórica, 

é tarefa dos homens. Ao fazer-se opressora, a realidade implica na existência dos que 

oprimem e dos que são oprimidos. Estes, a quem cabe realmente lutar por sua 

libertação juntamente com os que com eles em verdade se solidarizam, precisam 

ganhar a consciência crítica da opressão, nas práxis desta busca. 

 

4.6. Plano de manejo do Parque Nacional da Chapada dos Guimarães (PNCG): 

análise da região do PNCG da área de amortecimento  

 

Considerando os estudos do Instituto Chico Mendes da Biodiversidade 

(ICMBio) em relação ao plano de manejo do Parque Nacional da Chapada dos 

Guimarães (PNCG), que inclui a região das comunidades do Coxipó do Ouro, São 

Jerônimo e Arraial dos Freitas, consideradas áreas de amortecimento dessa unidade 

de conservação (ICMBio, 1991), é importante destacar que essas comunidades se 

localizam no limite da área de preservação e monitoramento do plano de manejo do 

Parque Nacional da Chapada dos Guimarães. Na sequência, trataremos do 

documento elaborado pelo ICMBio (1991).  
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Segundo o ICMBio (1991, p. 4-8), o Plano de Manejo do Parque Nacional da 

Chapada dos Guimarães foi elaborado com intuito de orientar chefes, servidores e 

parceiros na execução de ações que visem à real implantação dessa Unidade de 

Conservação (UC). O objetivo foi criar um documento simples, com informações 

potencialmente úteis à compreensão da dinâmica da Unidade e um planejamento 

pretensioso, mas não irreal. Trata-se de um documento elaborado coletivamente, em 

diversas etapas, descritas no item 4.1.  

 

Figura 13 - Placa indicativa, dentro do PNCG. 

Fonte: Tripadvisor (2024). 

 

As etapas de campo foram realizadas por colaboradores e consultores, além 

de técnicos do ICMBio e do Ibama. Seus relatórios estão disponíveis no portal do 

Parque na internet e na sede administrativa do PNCG. O planejamento em si, embora 

tenha sido enriquecido por contribuições de diversas pessoas e instituições, foi 

elaborado pelos técnicos da própria UC. Assim, espera-se que esse plano seja 

possível de ser concretizado durante o período de sua vigência, pois foi embasado na 

realidade atual da UC e do órgão gestor.  O Parque Nacional da Chapada dos 

Guimarães está localizado no estado de Mato Grosso, abrangendo os municípios de 

Cuiabá, a capital do estado, e Chapada dos Guimarães. O limite do Parque Nacional 

se encontra a 26 km da área urbana de Cuiabá e a 6 km de Chapada dos Guimarães, 

com acesso pela MT-251, uma rodovia asfaltada que serve de limite e passa pelo 

interior do Parque. O PNCG, com seus 32.630 hectares (ou 326,30 km²), representa 
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0,036% da área do Mato Grosso, que possui uma extensão total de 903.357,91 km², 

correspondente a 10,57% da área do Brasil (8.547.403,50 km²).  

Figura 14 - Cerrado, no PNCG. 

Fonte: TripAdvisor (2024). 

 

Três biomas brasileiros estão representados em Mato Grosso, nas seguintes 

proporções: 54% bioma Amazônia, 7% Pantanal e 39% Cerrado, que representa 17% 

do Cerrado brasileiro (IBGE, 2004). As unidades de conservação (federais e 

estaduais) no Cerrado mato-grossense ocupam 17.258 km² o que corresponde a 5% 

do bioma no estado. As unidades de proteção integral, no entanto, representam 

apenas 36% desse total, ou seja, 1,76% do Cerrado de Mato Grosso. O PNCG ocupa 

cerca de 0,04% do cerrado mato-grossense (IBGE, 2004).  A proximidade entre o 

Parque Nacional da Chapada dos Guimarães e outras unidades de conservação 

implica a necessidade de gestão integrada e compartilhada entre as diferentes 

administrações. Por ser um dos biomas menos protegidos do Brasil e do Mato Grosso, 

são necessárias ações integradas das instituições públicas que atuam no bioma 

Cerrado para consolidar e ampliar suas áreas protegidas. Dentre os programas 

estaduais que podem influenciar na gestão do PNCG, está o Plano de 

Desenvolvimento de Mato Grosso (MT+20) 2006-2026, que define objetivos e metas 

a serem alcançados nesse período.  O MT+20 está estruturado em sete eixos 

estratégicos e visa ao desenvolvimento sustentável do estado. Suas metas têm 

implicações em áreas como meio ambiente, unidades de conservação, infraestrutura, 

economia, saúde, educação, entre outras. Existem também outros programas 
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regionais que podem ter relevância para a gestão do Parque e implementação do seu 

Plano de Manejo, como o Projeto de Proteção Ambiental e Gestão Sustentável 

Integrada do Sistema Aquífero Guarani e Programa Pantanal.  

Figura 15 - Cidade de Pedra, paredões de arenito, que alcançam 350 metros de 
altura, formando imensos desníveis na paisagem do PNCG. 

Fonte: TripAdvisor (2024). 
 

Tomando-se a definição dada pelo Roteiro Metodológico (Ibama, 2002), 

considera-se a região ou o entorno da unidade de conservação os municípios que 

possuem terras na unidade de conservação ou em sua Zona de Amortecimento. O 

Parque Nacional abrange terras dos municípios de Chapada dos Guimarães e de 

Cuiabá, sendo que 61,2% de sua área situa-se neste último. O limite entre os 

municípios é determinado, na área do Parque Nacional e entorno imediato, pelos 

acidentes naturais, constituído pelos paredões de arenito, aspecto marcante da 

paisagem local. A capital tem apresentado um crescimento intenso de sua população, 

condicionando a ampliação de sua área urbana nas duas últimas décadas – 

importante fator de pressão sobre a UC, tanto pela ocupação de áreas quanto pela 

frequência de visitantes.  
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Figura 16 - Acesso à Cachoeira Véu de Noiva, no PNCG. 

Fonte: TripAdvisor (2024). 

 

A delimitação da Zona de Amortecimento (ZA) teve como base inicial a área 

circundante da UC, definida pela Resolução Conama nº 13, de 6 de dezembro de 

1990. Em uma oficina de planejamento, realizada em fevereiro de 2005, instituições 

representantes de vários segmentos sociais desenvolveram uma proposta de Zona 

de Amortecimento. Essa proposta definiu limites maiores que os estabelecidos na 

Resolução Conama 13/90 para área circundante. O objetivo dos participantes da 

oficina era proteger nascentes de cursos d’água que fluem para o interior da Unidade, 

bem como áreas do entorno que ainda estão bem conservadas. Assim, foram 

incluídas as nascentes dos córregos Independência e Coxipozinho5, e os limites da 

Zona de Amortecimento foram estendidos para abranger o vale do córrego Jamacá e 

o morro do Cambambe. Para esses dois últimos locais, os participantes pretendiam 

que a Zona de Amortecimento desempenhasse o papel de corredor ecológico, 

propiciando o trânsito de fauna silvestre entre essas áreas e a UC.  

Tomando como ponto de partida a proposta da oficina de planejamento de 2005 

e a definição de Zona de Amortecimento dada pela Lei no 9.985/00, em seu artigo 2º, 

a equipe técnica da UC revisou a delimitação da Zona de Amortecimento. Utilizou-se 

como parâmetro auxiliar a adoção preferencial de limites reconhecíveis em campo, 

tais como estradas e rios, além da inclusão de áreas já urbanizadas. Foi garantida a 

 
5 Formada pelas águas do Córrego Coxipozinho, a Cachoeira Véu de Noiva é cercada por paredão de 
arenito em um vale em forma de ferradura, onde podem ser encontrados ninhos de araras vermelhas, 
que voam pelo vale. Além dos trechos em declive, a falta de sombra é a maior dificuldade do trajeto 
pois a maior parte é feita em área de campo aberto. 
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proteção às microbacias de rios que fluem para a UC, sendo o Coxipó o principal rio 

que corta o Parque, cujas nascentes não são protegidas por essa unidade. 

 

Figura 17 - Cachoeira Véu de Noiva, no PNCG. 

Fonte: TripAdvisor, 2024. 

 

Assim, manteve-se a abrangência da Zona de Amortecimento, que percorre o 

Vale da Bênção, até onde começa a área urbana, englobando o Horto, devido à 

proteção que oferece a duas nascentes do rio Coxipó e por ser uma UC municipal. O 

limite da Zona de Amortecimento desce por uma furna até a Planície Cuiabana, entre 

os vértices Vt-08 e Vt-07, e acompanha o ribeirão do Couro até uma estrada vicinal 

situada ao sul da UC (Vt-06), passando a segui-la. Dessa forma, também ficaram 

protegidas as nascentes dos córregos Piedade e Independência, bem como as matas 

de encosta dessa área.  No sentido oposto, o limite da Zona de Amortecimento segue 

o trajeto da rodovia MT-251 até o entroncamento com a MT-020 – entrada para Água 

Fria (entre pelos seus três quilômetros iniciais (Figura 18). 

 Nesse ponto (Vt-24), tendo como referência um afluente intermitente do 

córrego Monjolinho, Vt-22 e Vt-23) – de forma a excluir as áreas já urbanizadas. A 

MT-020 delimita a ZA o limite segue em direção geral oeste, passando pela região de 

nascente desse córrego e seguindo como uma linha seca (reta) até o rio Cachoeirinha, 

no ponto em que recebe um afluente (Vt-26). O limite continua a montante do rio 

Cachoeirinha até a Estrada do Peba (Vt-27). Acompanha essa estrada até uma ponte 

sobre afluente do Cachoeirinha (Vt-28), de onde parte uma linha seca até atingir a 
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Estrada do Zelito (Vt-29). Com isso, ficaram protegidas as nascentes do córrego 

Monjolinho, afluente do Coxipó, evitando, assim, as áreas já urbanizadas.   

 

Figura 18 - Mapa do Parque Nacional da Chapada dos Guimarães. 

Fonte: Jorge L. A. Marques (2009). Adaptado SEPLAN-MT (2009). 

 

A sequência dos limites da Zona de Amortecimento acompanha a Estrada do 

Zelito por 2 km até o Vt-30, de onde parte nova linha seca, de azimute 15º 28' 

35,88936'', até alcançar a MT-020 no entroncamento para a vila João Carro. A partir 

desse ponto, acompanha as rodovias MT-020, MT-246, MT-351, MT-251 e Estrada 

do Coxipó do Ouro, nessa ordem, passando pelos vértices Vt-32, Vt-33, Vt-34, Vt-01 

e Vt-02. Para identificação dessas rodovias, foi utilizada a base de dados fornecida 

pela Secretaria de Planejamento do Estado do Mato Grosso (SEPLAN, 2009).  
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Mediante esse documento, é imprescindível compreender a urgente 

necessidade de atenção, cuidados, monitoramento para a região do Coxipó do Ouro, 

onde as águas do rio Coxipó, com nascentes no Parque Nacional da Chapada dos 

Guimarães, drenam uma geomorfologia que se estende do planalto dos Guimarães, 

percorre as médias altitudes do relevo da baixada cuiabana e segue em direção ao 

rio Cuiabá drenando o pantanal mato-grossense. Outros aspectos importantes, como 

os impactos ambientais, sociais e culturais decorrentes da expansão urbana da região 

metropolitana de Cuiabá, nos mantêm em alerta e em busca de alternativas para uma 

maior preservação da paisagem local, entendida como patrimônio material e imaterial, 

bem como da sustentabilidade étnica dos povos tradicionais.  

 

4.7. Análise de dados: comunidades do Coxipó do Ouro e do Arraial dos Freitas 

Analisando os agregados por setor censitário dos dados do Censo 

Demográfico-2010, o distrito de Coxipó da Ponte tem seis setores censitários na zona 

rural, enquanto o distrito de Coxipó do Ouro conta com três rurais e um urbano.  

Em 2010, uma boa parte do Arraial dos Freitas estava localizada em um dos 

setores censitários do distrito de Coxipó da Ponte (Figura 19). No entanto, no Censo 

de 2022, o Arraial dos Freitas passou a se encontrar majoritariamente no distrito de 

Coxipó do Ouro. Como o IBGE divulgou apenas dados preliminares de população e 

domicílios por setor censitário de 2022, utilizaremos as informações disponíveis no 

Censo 2010.  

 
Figura 19 - Localização - Arraial dos Freitas nos Censos Demográficos (2010-2022).  

 
Fonte: IBGE (2010-2022). 

 



76 
 

Tabela 1 - Comparativo de percentual de localização nos distritos de Coxipó da 
Ponte, Coxipó do Ouro e Arraial dos Freitas nos Censos 2010 e 2022. 

 

Fonte: IBGE (2010-2022). 

 

Com relação à ocupação do Arraial dos Freitas, no setor censitário de cada 

distrito no Censo 2010, apresentamos o valor na tabela e a visualização na Figura 20. 

 

Figura 20: Localização - Arraial dos Freitas - setores censitários dos distritos de 
Coxipó da Ponte e Coxipó do Ouro 

Fonte: IBGE (2010). 

 

 

Tabela 2 - Ocupação do Arraial dos Freitas no setor censitário de cada distrito no 
Censo 2010. 

 

Fonte: IBGE (2010). 

 

Devemos levar em conta esse percentual nas análises dos dados por setor 

censitário em que se encontra o Arraial dos Freitas. Da planilha Básico_UF_csv, 

obtemos as informações do número de domicílios, de moradores e rendimento 
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nominal médio. Extraindo a informação do setor censitário, 510340310000001, onde 

se encontra o Arraial dos Freitas, teremos: 

 

Tabela 3 - Número de domicílios, moradores e renda nominal média para o setor 
censitário 510340310000001. 

 

Fonte: IBGE (2010). 
 

 

 

Na planilha ResponsavelRenda_UF.xls, consta a distribuição da renda das 

pessoas responsáveis pelo domicílio. 

 

Tabela 4 - Distribuição da renda das pessoas responsáveis pelo domicílio para o 
setor censitário 510340310000001. 

 

Fonte: IBGE (2010). 

 

 

Gráfico 1 - Distribuição da renda nominal média. 

 

Fonte: IBGE (2010). 
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As planilhas Domicilio02_UF.xls, Responsavel01_UF.xls, 

Responsavel02_UF.xls forneceram as informações do número de total de homens e 

mulheres, dos responsáveis pelo domicílio e alfabetizados. 

 

Tabela 5 - Número de total de homens e mulheres, dos responsáveis pelo domicílio 
e alfabetizados para o setor censitário 510340310000001. 

 

Fonte: IBGE (2010). 

 

 

Gráfico 2 - Distribuição entre homens e mulheres no setor censitário 
510340310000001. 

 

Fonte: IBGE (2010). 

 

 

Da planilha Pessoa03_UF.xls, obtivemos as informações do número de 

pessoas por declaração de cor ou raça. 

 

Tabela 6 - Número de pessoas por declaração de cor ou raça para o setor censitário 
510340310000001. 

 

Fonte: IBGE (2010). 
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Gráfico 3 - Percentual de pessoas por declaração de cor ou raça. 

 

Fonte: IBGE (2010). 

 

4.8 Justificativa para a escolha dos dados dos agregados por setor censitário do 

Censo Demográfico de 2010 

 

A escolha dos dados dos agregados por setor censitário do Censo Demográfico 

de 2010 para a análise da comunidade rural de Arraial dos Freitas fundamenta-se em 

diversas considerações metodológicas e contextuais. Primeiramente, fornecem uma 

visão abrangente e detalhada das características demográficas e socioeconômicas da 

população, possibilitando uma análise mais rica em comparação com os dados 

disponíveis no Censo Agropecuário e no sistema SIDRA do IBGE.  

Embora o Censo Agropecuário de 2017 ofereça informações valiosas sobre 

propriedades rurais, como tamanho, tipo de exploração e produção, sua abrangência 

é mais voltada para aspectos específicos da atividade agropecuária. Essa abordagem 

pode não capturar a totalidade das dinâmicas sociais e econômicas que influenciam 

a vida na comunidade de Arraial dos Freitas. Além disso, o Censo Agropecuário é 

focado principalmente em unidades produtivas, o que limita a análise da população 

residente e suas características sociais.  

Em contrapartida, os dados do Censo Demográfico de 2010 permitem a análise 

de variáveis demográficas fundamentais, como a composição da população por sexo 

e cor/raça, a faixa etária, o nível de escolaridade, e as condições de moradia. Esses 
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aspectos são essenciais para entender a realidade da comunidade, suas 

necessidades e os potenciais desafios que enfrenta.  

O Censo de 2022 ainda não disponibilizou dados completos por setor 

censitário, o que inviabiliza uma comparação mais atualizada e direta, portanto, os 

dados de 2010 tornam-se imprescindíveis. A análise dos dados por setor censitário 

também permite um olhar mais focado e localizado, essencial para entender as 

particularidades de Arraial dos Freitas. As informações sobre o número de domicílios, 

a renda média e a taxa de alfabetização são exemplos de dados que podem direcionar 

intervenções sociais e políticas públicas de forma mais eficaz.  

Em resumo, a escolha dos dados do Censo Demográfico de 2010 justifica-se 

pela capacidade de oferecer uma visão holística da comunidade rural de Arraial dos 

Freitas, permitindo a compreensão das interações sociais e econômicas que moldam 

a vida da população local. Essa abordagem é vital para o planejamento e a 

implementação de ações que visem ao desenvolvimento sustentável e à melhoria da 

qualidade de vida da comunidade.  

 

4.9. Análise da comunidade Rural do Arraial dos Freitas 

 

O Arraial dos Freitas, inicialmente localizado no setor censitário do distrito de 

Coxipó da Ponte, durante o Censo de 2010, passou a integrar, em sua maior parte, o 

setor censitário do distrito de Coxipó do Ouro no Censo de 2022 (Figura 21). Essa 

mudança de localização deve ser considerada nas análises, uma vez que as 

características sociais e econômicas podem variar entre os distritos.  
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Figura 21 -Localização do Arraial dos Freitas nos Censos Demográficos (2010-
2022). 

 
Fonte: IBGE (2010-2022). 

 

 

Com relação à ocupação do Arraial dos Freitas (de cada distrito no Censo 2010) 

apresentamos o valor na Tabela 7 e a visualização na Figura 22. 

 

Tabela 7 - Comparativo de percentual de localização nos distritos de Coxipó da 
Ponte e Coxipó do Ouro do Arraial dos Freitas nos Censos 2010 e 2022 

 

Fonte: IBGE (2010; 2022). 
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Figura 22 - Localização do Arraial dos Freitas nos setores censitários dos distritos de 
Coxipó da Ponte e Coxipó do Ouro (2010). 

Fonte: IBGE (2010). 

 

Tabela 8 - Ocupação do Arraial dos Freitas no setor censitário de cada distrito no 
Censo 2010. 

 
Fonte: IBGE (2010). 

 

De acordo com os dados do setor censitário 510340310000001, onde se 

encontra 89,22% do Arraial dos Freitas, as principais informações incluem: (a) número 

de domicílios: total de unidades habitacionais; (b) número de moradores: total de 

habitantes registrados e (c) rendimento nominal médio: renda média dos moradores, 

um indicador importante das condições econômicas da comunidade. 

 

Tabela 9 - Informações domiciliares e renda (Censo 2010). 

 
Fonte: IBGE (2010). 
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A ocupação dos habitantes do Arraial dos Freitas no setor censitário de 2010 

foi analisada com base em dados sobre os tipos de atividade econômica, formando o 

perfil econômico da comunidade.  

 

Tabela 10: Ocupação do Arraial do Freitas (Censo 2010). 

 

Fonte: IBGE (2010). 

 

 

Gráfico 4 - Distribuição da renda nominal média 

 
Fonte: IBGE (2010). 

 

A análise demográfica inclui a distribuição de homens e mulheres, além da 

alfabetização da população: 

Tabela 11 - Demografia e alfabetização (Censo 2010). 

 

Fonte: IBGE (2010). 
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Gráfico 5 - Distribuição entre homens e mulheres no setor censitário 

510340310000001. 

 
Fonte: IBGE (2010). 

 

Os dados sobre a cor ou raça dos moradores revelam a diversidade étnica da 

comunidade: 

 

Tabela 12 - Declaração de cor ou raça (Censo 2010). 

 
Fonte: IBGE (2010). 
 

 

Gráfico 6 - Distribuição de pessoas por cor ou raça no setor censitário 
510340310000001. 

 
Fonte: IBGE (2010). 
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Os dados utilizados nesta análise foram obtidos através das seguintes fontes: 

(a) Censo Demográfico 2010 – agregados por setores censitários e (b) Censo 

Demográfico 2022 – Downloads. 

A análise dos dados do Censo Demográfico de 2010, em conjunto com as 

informações preliminares de 2022, revela um panorama significativo da comunidade 

rural de Arraial dos Freitas, especialmente em relação às mudanças demográficas e 

socioeconômicas ocorridas ao longo da última década. A transição da localização do 

Arraial dos Freitas, que passou do distrito de Coxipó da Ponte para o distrito de Coxipó 

do Ouro, sugere que a dinâmica da comunidade pode ter sido afetada por novos 

contextos sociais e econômicos.  

Os dados de 2010 demonstram uma comunidade com uma composição 

demográfica diversificada, na qual a análise do número de domicílios, da população e 

da renda média oferece uma visão clara das condições de vida. A distribuição entre 

homens e mulheres, bem como a taxa de alfabetização, são indicadores cruciais para 

compreender o potencial de desenvolvimento humano e a qualidade de vida dos 

moradores.  

A ocupação da população reflete as principais atividades econômicas que 

sustentam a comunidade, destacando a importância do setor agropecuário e de outras 

formas de trabalho rural. A análise das declarações de cor e raça evidencia a 

diversidade étnica, a qual é essencial para uma compreensão mais profunda das 

relações sociais e culturais presentes na comunidade.  

À medida que avançamos para o Censo de 2022, a continuidade desse 

monitoramento se torna vital para identificar tendências, desafios e oportunidades de 

desenvolvimento. As informações coletadas não apenas ajudam a traçar políticas 

públicas mais eficazes, mas também a fomentar iniciativas que promovam a inclusão 

social e o fortalecimento da identidade comunitária.  

Em suma, Arraial dos Freitas é um exemplo de como a análise de dados 

censitários pode iluminar as realidades das comunidades rurais, permitindo que 

stakeholders (pessoas, grupos ou entidades que têm interesse), incluindo governo e 

sociedade civil, tomem decisões mais informadas e estratégicas em prol do 

desenvolvimento sustentável e da melhoria da qualidade de vida de seus habitantes. 

  

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/22827-censo-demografico-2022.html?edicao=39499&t=downloads
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/22827-censo-demografico-2022.html?edicao=39499&t=downloads


86 
 

5 – A MODERNIZAÇÃO E SEUS IMPACTOS NAS COMUNIDADES 

Atualmente, a sede do distrito do Coxipó do Ouro e do Arraial dos Freitas está 

sendo modernizada com um sistema de rodovias e estradas pavimentadas que 

garantem o acesso às comunidades, situadas a uma distância de três quilômetros 

uma da outra. O asfaltamento ocorre pela rodovia Emanuel Pinheiro (MT-251), que 

liga à cidade de Chapada dos Guimarães, com acesso pela rodovia Leonel de Freitas 

Lucialdo (MT-402), que conduz à antiga vila do Coxipó do Ouro e se encontra com a 

antiga estrada velha Jurumirim (Pereira, 2020). 

Da mesma forma, é possível chegar vindo de Cuiabá, passando pelos bairros 

CPA IV e Três Barras, pela estrada velha Jurumirim, que cruza a Ponte de Ferro sobre 

o rio Coxipó a montante, agora denominada Avenida Manoel Salomão de Freitas (MT-

402), no ponto onde ocorre a bifurcação da antiga estrada do rio dos Médicos, 

atualmente a nova rodovia MT-030, que passa próxima a essa comunidade. A região 

tem atraído a instalação de alguns empreendimentos imobiliários como ocupações, 

loteamentos, bairros, associações, pousadas, balneários, além de novos bairros e 

estabelecimentos voltados para o comércio de alimentos, bebidas e serviços. Vale 

lembrar que a área do rio Coxipó é um destino bastante procurado pela população da 

capital para lazer e entretenimento.  

A modernização da zona urbana e das áreas periféricas de Cuiabá evidencia o 

crescimento e a importância geoeconômica da capital e do estado de Mato Grosso no 

cenário brasileiro, já consolidados pela produção de commodities nos setores da 

agropecuária e do agronegócio. 

 

5.1. Formação territorial do Brasil e de Mato Grosso 

 

Segundo Moreno e Higa (2005), o extraordinário crescimento das cidades, a 

partir da Revolução Industrial, constitui um dos fenômenos sociais mais marcantes do 

mundo contemporâneo. Contudo, foi no século XX, particularmente entre 1920 e 1960, 

que a população urbana mundial passou de 360 para 900 milhões de habitantes, 

atingindo, no ano de 2000, mais de três bilhões de habitantes. 
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A expressão “população urbana” refere-se às pessoas que habitam as cidades 

e têm, como uma de suas principais características, o vínculo produtivo com os 

setores econômicos secundário e terciário, em contraste com a “população rural”, 

designação dada às comunidades que vivem no campo e mantêm relações produtivas 

com o setor primário. Na atualidade, as atividades econômicas das populações 

urbanas e rurais são interdependentes e se fortalecem continuamente. 

O termo urbanização refere-se ao processo em que o crescimento da 

população urbana supera o da população rural. Dessa forma, um país ou uma região 

é considerado urbanizado(a) somente quando sua população urbana se torna maior 

que a rural. Trata-se, portanto, de um processo de concentração espacial da 

população que dá forma às cidades, que podem ser definidas como espaços 

produzidos, configurados, ocupados e apropriados por um grupo de pessoas, nos 

quais se desenvolvem relações sociais determinadas por um sistema econômico, 

social e político definido. 

Para entender a urbanização brasileira, podemos recorrer à exposição de 

Moreno e Higa (2005), destacando que, nos primeiros séculos de povoamento e 

colonização do Brasil, a formação de cidades e vilas esteve estreitamente ligada à 

evolução econômica e política do país, sendo fortemente influenciada pelos ciclos 

econômicos.  

Com relação a urbanização, foi a partir da segunda metade da década de 
1960, o ritmo de crescimento populacional de Mato Grosso se intensificou, o 
que se refletiu diretamente na paisagem urbana, iniciando, assim, um 
processo de modernização das cidades mato-grossenses (Moreno; Higa, 
2005, p. 125). 

 

A formação do espaço urbano em Mato Grosso teve início na primeira metade 

do século XVIII, quando foi fundada a cidade de Cuiabá, primeiro núcleo urbano, 

seguida por Vila Bela da Santíssima Trindade. Ainda no século XVIII, foram formados 

os núcleos urbanos de Chapada dos Guimarães, Cáceres, Porto Esperidião, Poconé, 

Nossa Senhora do Livramento, Diamantino, Rosário Oeste, Santo Antônio de 

Leverger, Barão de Melgaço e outras. Inicialmente, esses núcleos tinham a condição 

de povoados e vilas, sendo, posteriormente, emancipados e alcançando a condição 

de cidade-sede do município. Após essa fase inicial, Mato Grosso permaneceu por 

mais de 200 anos com crescimento urbano modesto, devido, principalmente, às 

dificuldades de acesso ao estado e às limitações do sistema de transportes à época.  
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A Divisão Regional do Brasil de 1989, por Mesorregiões e Microrregiões 
Geográficas, captava também a realidade territorial de um Brasil Central não 
mais vocacionado ao domínio de uma pecuária bovina ultra extensiva, mas 
articulada por um complexo agroindustrial em processo de consolidação e 
que viria a inserir o interior do País na produção mundial de commodities, 
transformando o campo e a produção agropecuária brasileira em um 
segmento de cadeia produtiva organizada em escala mundial (IBGE, 2017, 
p.18). 

 

É importante considerar o novo recorte do território brasileiro estabelecido pelo 

IBGE (2017), referente às regiões geográficas imediatas e intermediárias de 2017. 

Considerando as mudanças ocorridas na dinâmica econômica do mundo, a inserção 

do Brasil nos circuitos mundiais, as novas polarizações globais e o intenso processo 

de transformação pelo qual o território brasileiro vem passando, que deve ser 

reconhecido em sua diversidade, torna-se oportuna a construção de um novo modelo 

de divisão regional para o país. O recorte das Regiões Geográficas Imediatas e 

Intermediárias de 2017 incorpora as mudanças ocorridas no Brasil ao longo das 

últimas três décadas. O recente processo socioespacial de fragmentação/articulação 

do território brasileiro, em seus mais variados formatos, pode ser observado em vários 

estudos desenvolvidos no (IBGE, 2017, p.42).  

 

[....] Assim, a região torna-se uma construção do conhecimento geográfico, 
delineada pela dinâmica dos processos de transformação ocorridos 
recentemente e operacionalizada a partir de elementos concretos (rede 
urbana, classificação hierárquica dos centros urbanos, detecção dos fluxos 
de gestão, entre outros), capazes de distinguir espaços regionais em escalas 
adequadas. 

 
 

No caso da região do Coxipó do Ouro, primeiro núcleo populacional do nosso 

estado, estão sendo utilizadas outras rotas para encurtar a distância do trajeto das 

cidades de Cuiabá, Chapada dos Guimarães e Campo Verde, com o objetivo de 

fomentar o desenvolvimento agrícola e pecuário desses municípios por meio da nova 

rodovia MT-030. 

Segundo publicação do IBGE (2022, p. 42): 

As Concentrações Urbanas – Municípios agrupados (Arranjos 
Populacionais) ou isolados acima de 100 000 habitantes onde há uma 
forte integração populacional medida pelos movimentos pendulares ou 
pela contiguidade das manchas urbanizadas – reúnem um montante 
populacional de magnitude considerável, resultado de um dinamismo 
com expressiva mobilidade espacial e com intensos processos de 
urbanização e metropolização, que imprimiram padrões de 
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concentração e dispersão significativos no território brasileiro a partir  
da segunda metade do século XX. 

 

O Brasil registrou 203.062.512 habitantes em 2022, dos quais 61,1% 

correspondem a uma parcela expressiva de população residindo em concentrações 

urbanas; ou seja, 124.100.039 pessoas, perfazendo um aumento populacional bruto 

de 9.162.797 milhões em relação a 2010, quando a população dessas áreas era de 

114.937.242 habitantes. O crescimento populacional de 74,5% (entre 2010 e 2022) se 

mantém, sinalizando perda de dinamismo, apesar das áreas citadinas continuarem 

absorvendo contingentes populacionais e expandindo-se, numericamente, no 

território. A macro urbanização evidencia uma desigualdade que se consubstancia na 

existência de 185 concentrações urbanas que se configuram de forma predominante 

no território. No extremo oposto, 4.218 municípios computam menos de 25.000 

habitantes, representando 19,7% da população total do país (IBGE, 2022, p.42), 

 

A presença das Concentrações é mais evidente na faixa de população de 
porte médio, de 100 000 a 749 999 mil, com 154 unidades distribuídas nas 
Grandes Regiões, mas com maior quantitativo no Sudeste (70 unidades). Já 
às Concentrações de grande porte, na faixa de população, de 750 000 e mais, 
são em menor número (28). Nas Grandes Regiões, observa-se que aquelas 
com menor contingente populacional em Concentrações Urbanas são as que 
mais cresceram: Centro-Oeste, a uma taxa de 1,38%, Sul com 0,94% e Norte, 
com 0,87%. Nas Regiões Sudeste e Nordeste, as taxas são de 0,50% e 
0,43%, respectivamente, apontando uma redução no ritmo de crescimento. 

 

O processo de desenvolvimento capitalista urbano-industrial cria mecanismos 

de produção e serviços, exercendo influência e presença a partir das concentrações 

urbanas, que ampliam seus espaços territoriais. Esse processo avança no sentido 

cidade/campo, ultrapassando limites municipais, distritos, vilas e propriedades rurais 

para atender às demandas da produção agropecuária. Assim, promove uma ocupação 

das territorialidades nas comunidades tradicionais, criando infraestrutura e 

empreendimentos de caráter empresarial para fomentar a grande produção de 

monoculturas para exportação. 

Segundo estudos do IBGE (2023, p.50), 

A distribuição espacial da densidade populacional, ou o número de habitantes 
por quilômetro quadrado (km²), corresponde a uma média entre a área de um 
determinado lugar e a população existente. O resultado dessa relação 
fornece um indicador demográfico de análise da pressão populacional sobre 
um espaço, determinando o grau de adensamento e apontando ainda quais 
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são os lugares de maior ou menor densidade segundo a escala ou o recorte 
territorial. O registro geográfico da densidade demográfica analisado em nível 
regional, estadual e municipal constitui uma informação fundamental para se 
tomar conhecimento da complexidade das configurações territoriais 
existentes no povoamento de um país de imensa extensão como o Brasil. 
Nesse sentido, a divulgação do Censo Demográfico 2022 constitui uma 
oportunidade de se renovar a análise da geografia do povoamento no Brasil 
apontando as principais diferenças atualmente existentes em seus padrões 
regionais, estaduais e municipais de densidade demográfica. De modo geral, 
essa geografia do povoamento guarda as marcas do processo colonial de 
ocupação e uso do território brasileiro a partir do litoral e dos inúmeros 
avanços registrados ao longo do tempo na direção do interior, em um 
movimento sempre renovado de tensão entre as forças que promovem a 
litoralização e aquelas comprometidas com a penetração deste imenso 
território. Dentre essas forças que promovem o povoamento do território 
nacional, seja em suas áreas mais próximas ao litoral, seja na direção de seu 
interior, não podemos esquecer a força das políticas públicas de 
interiorização do País, se destacando a mudança da Capital Federal para 
Brasília em 1960. 

 

Segundo dados do IBGE (2023), ao analisar a geografia da densidade 

demográfica em nível estadual, em ordem crescente, esse grupo é formado pelos 

estados do Amazonas (2,5 hab/km²), Roraima (2,8 hab/km²), Mato Grosso (4,1 

hab/km²), Acre (5,1 hab/km²), Amapá (5,1 hab/km²), Tocantins (5,4 hab/km²), Pará 

(6,5 hab/km²), Rondônia (6,6 hab/km²), Mato Grosso do Sul (7,7 hab/km²) e o Piauí 

(13 hab/km²). Com a terceira maior extensão territorial do país, de 903.208 km², o 

estado do Mato Grosso possui uma população pouco menor do que a do Amazonas, 

de 3.658.813 habitantes em 2022. Em nível municipal, os dados do Censo 

Demográfico 2022 refletem um povoamento mais denso que abrange todos os 

municípios dos estados (Figura 23). 

 

Com efeito, na atualidade, o Eixo Brasília-Goiânia constitui, no Centro-Oeste, 
um ponto avançado de Concentrações Urbanas envolvendo um conjunto 
mais extenso de municípios no interior do País, uma vez que Manaus (181,0 
hab/km2), ao Norte, e, as duas capitais estaduais de Cuiabá (150,4 hab/km2) 
e Campo Grande (111,1hab/km2), no Centro-Oeste, constituem Municípios 
de maior dimensão territorial e, com exceção dos Municípios de Cuiabá (MT) 
e Várzea Grande (MT), formam Concentrações Urbanas isoladas (IBGE, 
2023, p. 56). 
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Figura 23 - Mapa de densidade demográfica – Brasil e Municípios – 2022 

Fonte: IBGE (2023). 

 

As mudanças e transformações decorrentes da modernização e do processo 

de globalização do consumismo, em escala global, regional e local, vêm 

descaracterizando a identidade e a cultura dos povos originários e das comunidades 

tradicionais, afetando suas crenças, valores e saberes. Essas modificações 

reverberam em sua economia, antes autossustentável, baseada na agricultura de 

subsistência familiar, bem como sua territorialidade local. 

As pressões e a intensidade do processo de industrialização e urbanização têm 

produzido impactos negativos nos territórios e comunidades tradicionais, tanto no 

campo quanto no meio rural, nos aspectos socioeconômicos e socioambientais. Esses 

entraves promovem a migração do campo para a cidade (êxodo rural) e resultam na 

diminuição da população local, acompanhada pela redução da população 

economicamente ativa e pela baixa produtividade econômica, tendo em vista a 

escassa oferta de trabalho e a produtividade local baseada nas atividades primárias.  

Segundo Carlos (2002, p.79), 

A metrópole aparece aos nossos olhos de forma caótica, de um lado, como 
um amontoado de casas, prédios, praças: espaço construído; de outro, como 
movimento dos veículos, das pessoas, das mercadorias, marcando um ritmo 
febricitante. No que se pode chamar “o espetáculo da multidão”, o indivíduo 
parece se perder e para ele a cidade, apreendida por meio da paisagem, 
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enquanto instantâneo, se assemelha a uma grande vitrine. O ritmo da cidade 
determina o ritmo da vida, contaminando as relações pessoais. Aparece 
como o corre-corre da cidade grande contribuindo para a criação da imagem 
de uma coletividade enquanto uma multidão amorfa, e fazendo liquidação do 
indivíduo como membro da sociedade. A metrópole se constitui eliminando 
os pontos de encontro, o lugar da festa; tragando os rituais e seus mistérios 
e, com isso, elimina as antigas referências destruindo a memória social e 
fragmentando o espaço e as relações do indivíduo, por meio da 
descaracterização decorrente da transformação de bairros inteiros pelos 
quais, percebemos a fragmentação no processo de constituição da 
metrópole. 

 

É importante entendermos o processo de industrialização e urbanização em 

uma economia capitalista marcada pela globalização das desigualdades. Diante 

dessa realidade, é fundamental perceber como pessoas se relacionam com os 

impactos socioambientais nas comunidades tradicionais, suas necessidades, a 

disponibilidade de produtos, bem como suas escolhas e atitudes em um cenário 

caracterizado pelas desigualdades econômicas e sociais, escassas oportunidades e 

diversidade cultural em nosso país.  

Milton Santos (1988, p.40) esclarece a relação entre o espaço e capital, 

Na fase atual do capitalismo, todos os espaços são espaços de produção e 
de consumo e a economia industrial (ou pós-industrial?) Ocupa praticamente 
todo o espaço produtivo, urbano ou rural. Por outro lado, atingindo um novo 
patamar da divisão internacional do trabalho, todos os lugares dela 
participam, seja pela produção, seja pelo consumo. 

 
 

5.2  Pesquisa com estudantes: Análise geográfica, perspectiva descolonial e análise 

de resultados. 

 Pensar a análise geográfica na perspectiva do ensino de geografia na 

Educação Básica, possibilita aos estudantes a oportunidade de pensar espacialmente 

na construção do raciocínio geográfico, criando assim conhecimentos sobre sua 

realidade local e global, em várias escalas, compondo assim um repertório 

argumentativo importante, oportunizando discussões dos contextos do cotidiano de 

vida nas relações sociais e, percebendo como suas ações e fenômenos se realizam 

e materializam no espaço. 

  Para Helena Copetti Callai (2010, p. 412), a Educação Geográfica pode ser 

compreendida como: 

[...] um conceito que está sendo construído e diz respeito a algo mais que 
simplesmente ensinar e aprender Geografia. Significa que o sujeito pode 



93 
 

construir as bases de sua inserção no mundo em que vive, e, compreender a 
dinâmica do mesmo através do entendimento da sua espacialidade. Esta 
como decorrência dos processos de mundialização da economia e de 
globalização de todo o conjunto da sociedade requer novas ferramentas para 
sua compreensão. Educação Geográfica significa, então, transpor a linha de 
obtenção de informações e de construção do conhecimento para realização 
de aprendizagens significativas envolvendo/utilizando os instrumentos para 
fazer a análise geográfica. Essa perspectiva considera que entender a 
sociedade a partir da espacialização dos seus fenômenos pode ser uma 
contribuição para a construção da cidadania. 

 

  A respeito da perspectiva decolonial e a (re) leitura dos conceitos geográficos 

no ensino de geografia, Suess e Silva (2018), aponta que, o reflexo do processo de 

colonização da América, especialmente da América Latina, ainda é marcante nas 

estruturas de poder e nos modos de ser e saber dos países desse continente. A 

concentração de terra, as desigualdades sociais, o novo coronelismo, o racismo, o 

machismo, o patriarcalismo, a imposição de ideias neoliberais e o lugar que essas 

nações ocuparam e ainda ocupam no sistema-mundo atual, são provas que 

permanecem fortes a materialidade e a subjetividade construídas pelo eurocentrismo 

no período colonial. Com velhas ou novas roupagens essas construções estão longe 

de romper com a essência eurocêntrica (Suess; Silva,2018). 

Segundo Suess e Silva (2018, p.04), 

 

A perspectiva decolonial se constitui em um importante movimento de 
renovação epistemológica para a renovação crítica e utópica das ciências 
sociais na América Latina no século XXI. [....]  Entre suas principais 
associações e questionamentos podemos destacar: a crítica às concepções 
dominantes de modernidade; as situações de opressões vivenciadas na 
América como consequências do colonialismo; o conceito de raça como 
importante instrumento de dominação europeia; a superação da colonialidade 
do poder, colonialidade do ser e colonialidade do saber; a ruptura com o 
eurocentrismo; a busca de uma nova civilidade e novas formas de 
organização espacial; e ainda, a interculturalidade crítica e a 
transculturalidade como importantes ferramentas para um novo projeto de 
sociedade. 

 

  Para o autor, a Geografia está no bojo das principais disciplinas 

escolares e, assim como outras ciências humanas e sociais ensinadas na escola, tem 

grande responsabilidade em formar integralmente o ser humano, em estar a serviço 

da radicalidade dos fatos, em  desmitificar preconceitos e contribuir para a quebra 

da colonialidade que marcam a estrutura do poder, o modo de ser e o modo de saber 

desses sujeitos. Destaca que, a função da Geografia na escola é estudar e permitir 
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que os alunos compreendam que essas questões possuem uma espacialidade, se 

localizam, possuem uma materialidade, uma intersubjetividade, e implicam ações e 

reações na sociedade e na natureza. Portanto, ressalta a importância da 

descolonização do ensino da Geografia escolar, propondo o estudo de conceitos 

geográficos na perspectiva decolonial voltados ao ensino da Geografia no âmbito da 

educação básica. Suess e Silva (2018). 

Considerando os pressupostos teóricos metodológicos desta pesquisa, em 

realizar o método qualitativo de abordagem, delineando a cartografia social como 

instrumento de um exercício participativo, por meio de percursos, oficinas ou grupos 

de discussão, utiliza o mapa como centro de motivação, reflexão e redescoberta do 

território em um processo de conscientização relacional, convidar os habitantes de um 

território a falar sobre si mesmos e sobre as suas territorialidades. Além do 

mapeamento, outros instrumentos podem ser utilizados: a entrevista (aberta e 

semiestruturada), derivas, observação participante, pesquisa de percepção, bem 

como instrumentos vivenciais que podem ser: oficinas, trabalhos em equipe, saídas 

de campo, jogos, narração de experiências cotidianas, criação plenária, simbólica e 

material visual, também considera, uma valiosa ferramenta que facilita a gestão da 

informação através de um impacto visual, representado graficamente e devolvida aos 

participantes da pesquisa (Juan Herrera, 2008).  

A pesquisa utilizou-se do método qualitativo com entrevistas semiestruturadas: 

expressão do ponto de vista, planejamento aberto, centrada no problema, informal, 

focalizada, realizada com 10 estudantes, organizada com um roteiro de entrevistas 

em um questionário socioeconômico e ambiental, por intermédio do qual buscamos 

informações sobre sua identidade: nome; escolaridade; idade; gênero/sexo; origem 

étnica; nome da comunidade e o tempo que vivem nela; o que produzem e quantas 

famílias existem atualmente; quais serviços públicos estão disponíveis na 

comunidade; quais dificuldades enfrentam os moradores; se pretendem continuar 

vivendo na comunidade; qual religião professam; se participam das danças e festejos; 

quais meios de comunicação sua comunidade tem acesso; se é viável viver e trabalhar 

na comunidade; e se acreditam que o asfaltamento melhorará a vida das pessoas na 

região.  
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As entrevistas foram sistematizadas com gráficos para melhor ilustrar, 

descrição e narrativas dos participantes sem identificação dos seus nomes, 

respeitando sua confidencialidade pessoal.  

Descrição das narrativas do cotidiano de vida dos entrevistados: 

Estudante 1 - Moro na comunidade Santa Edviges há três anos, tenho 17 anos. 

Sou de origem indígena e afrodescendente, vivemos em cinco propriedade com três 

pessoas, criação de galinhas, dificuldades de acesso a água potável, pouco serviço 

público, energia elétrica, não sigo religião, nem dança e festejo. O asfaltamento vai 

melhorar a vida das pessoas daqui. Não vou viver na comunidade quando terminar o 

ensino médio. 

Estudante 2 – Vivo na comunidade rio dos Médicos há 17 anos; tenho 17 anos. 

Sou de origem indígena e afrodescendente, vivemos em várias famílias, produzimos 

mandioca, manga, goiaba. Temos energia e água potável, falta internet, sou católico, 

acompanho dança e festejo. O asfaltamento vai melhorar a vida das pessoas daqui. 

Não vou viver na comunidade quando terminar o ensino médio. 

Estudante 3 – Vivo na comunidade Coxipó do Ouro há 15 anos; tenho 15 anos. 

De origem branca, vivemos em 150 famílias, um quintal com caju e manga. Temos 

dificuldades no abastecimento de água potável, não sigo religião, nem dança e festejo. 

O asfaltamento vai melhorar a vida das pessoas daqui. Não vou viver na comunidade 

quando terminar o ensino médio, vou cursar universidade. 

Estudante 4 – Vivo na comunidade Barreiro Branco, há 4 anos; tenho 18 anos. 

De origem afrodescendente, vivemos em 50 famílias, um quintal com limão, banana, 

goiaba e alface. Nossas dificuldades não ter o asfalto, sou evangélico. O asfaltamento 

vai melhorar a vida das pessoas daqui. Vou sair daqui para o Coxipó do Ouro. 

Estudante 5 – Vivo na comunidade Lagoa Azul há 5 anos; tenho 36 anos. De 

origem indígena e afrodescendente, vivemos em 50 famílias, cultivamos plantas 

medicinais e frutas. Temos falta de água potável, usamos poço artesiano, sou 

evangélica. O asfaltamento vai melhorar a vida das pessoas daqui. Vou viver e 

trabalhar na comunidade. 

Estudante 6 - Moro na comunidade Ponte de Ferro, há 8 anos, tenho 17 anos. 

De origem indígena e afrodescendente, vivemos em 200 propriedades mais apenas 7 

famílias, cultivamos acerola, manga, goiaba, mamão, algodão, mandioca, pitaia, 
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amora, maracujá, caju, banana, cebolinha, alecrim e vage. Dificuldades no período 

das queimadas, pouco serviço público, energia elétrica, não sigo religião, nem dança 

e festejo. O asfaltamento vai melhorar a vida das pessoas daqui. Vou viver na 

comunidade, o melhor lugar para se aposentar. 

Estudante 7 – Vivo na comunidade Maria Hipólita há 12 anos; tenho 19 anos. 

De origem indígena e afrodescendente, vivemos aproximadamente em 30 famílias, 

com criação de galinha, dificuldades no abastecimento de água potável, sou católico, 

acompanho dança e festejo. O asfaltamento vai melhorar a vida das pessoas daqui. 

Vou viver na comunidade, possivelmente fazer faculdade. 

Estudante 8 – Vivo na comunidade residencial Flor da Mata há 1 mês e Coxipó 

do Ouro há 17 anos; tenho 17 anos. Sou de origem indígena e afrodescendente, 

vivemos aproximadamente em 50 famílias, já produzimos limão, banana, abacaxi, 

cebolinha, rúcula etc. dificuldades no abastecimento de água encanada, sou católico, 

acompanho dança e festejo. O asfaltamento vai melhorar a vida das pessoas daqui. 

Não vou viver na comunidade, buscar melhor oportunidades. 

Estudante 9 – Vivo na comunidade Coxipó do Ouro há 19 anos; tenho 19 anos. 

De origem branca, vivemos em 130 famílias, um quintal com manga, banana, limão, 

pitaia, acerola, goiaba. Temos dificuldades no abastecimento de água encanada, sou 

católico, acompanho dança e festejo. O asfaltamento vai melhorar a vida das pessoas 

daqui. Não vou viver na comunidade. 

Estudante 10 – Vivo na comunidade Ponte de Ferro há 1 ano; tenho 36 anos. 

De origem indígena e afrodescendente, vivemos em 100 chácaras, pousadas e casas, 

cultivamos plantas medicinais e frutas. Falta de internet, temos água da nascente, sou 

evangélica. O asfaltamento vai melhorar a vida das pessoas daqui. Não vou viver na 

comunidade, pois vou fazer faculdade. 
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Abaixo segue a representação gráfica dos respondentes com os dados de 

idade (Gráfico 7), origem (Gráfico 8) e sexo (Gráfico 9). 

 

Gráfico 7 - Idade dos respondentes 

 

Gráfico 8 - Origem dos respondentes 

 

Gráfico 9 - Sexo dos respondentes 
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 Ressaltamos aqui as vozes ou narrativas dos jovens e adultos estudantes, que 

descreveram aspectos da identidade, origem étnica, gênero, idade, tempo que vive 

na sua comunidade, quantidade de propriedades e famílias, atividades econômicas e 

culturas desenvolvidas com a pequena criação de animais, uso de quintais produtivos 

com frutas, plantas medicinais, as carências e necessidades da água encanada e 

potável em algumas comunidades e, outra, usando da própria nascente, falta da 

internet na maioria das comunidades,  a religiosidade católica e evangélica e os não 

religiosos, a opção das danças e festejos de santos e, por fim, foram perguntados 

sobre a chegada do asfalto na estrada principal de acesso as comunidades, todas e 

todos concordaram na melhoria de vida deles - também, sobre se ficariam na 

comunidade quando concluísse o ensino médio: Três pessoas responderam que não 

ficariam e não justificaram; quatro pessoas iriam sair mais justificaram que iriam cursar 

o ensino superior e outra trabalhar na região;  duas pessoas iriam ficar e trabalhar na 

comunidade, dessas uma pessoa mudaria para o Coxipó do Ouro. 

Os aspectos étnicos-culturais-territoriais, ficaram respondidas, todos são 

moradores destas comunidades, metade do sexo feminino e metade do sexo 

masculino com idade variando entre 17 a 36 anos, a maioria tem descendência 

indígena e afro-brasileira, os aspectos do cotidiano de vida, o trabalho, está ligado a 

produção da pequena lavoura, mandioca, do quintal das casas produzindo e 

cultivando frutas e plantas medicinais. Os problemas ambientais ligados as queimadas 

que prejudicam está localidade, o rio Coxipó ainda como meio de sobrevivência, más 

limitado pelo impacto e ocupação de pessoas, aqui relatamos a percepção de modo 

geral. 

 

5.3 Mapeamento da Cartografia Social das Comunidades Arraial dos Freitas e Coxipó 

do Ouro: Domicílios, população e estabelecimentos. Censo Demográfico/CNEFE 

(2022). 

O distrito do Coxipó do Ouro, como sede administrativa da região, está 

espacialmente circundado por várias comunidades. Os lugares (objeto desta 

pesquisa) localizam-se na área urbanizada da antiga vila, bem como, na comunidade 

Arraial dos Freitas. A partir dos dados de domicílios, população e estabelecimentos 

(Figura 24), disponibilizados pelo IBGE (2022), conseguimos elementos 

socioeconômicos para o mapeamento desta cartografia social. Consequentemente, 
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poderemos entender o impacto da urbanização e ocupação territorial em um raio de 

abrangência de 1 e 2 quilômetros da comunidade Arraial dos Freitas. Na imagem, os 

pontinhos verdes representam domicílios e moradores, enquanto os pontinhos azuis 

indicam a presença de domicílios, moradores e estabelecimentos. Os pontinhos 

vermelhos, por sua vez, refletem uma maior concentração urbana na vila do Coxipó 

do Ouro.  

 

Figura 24 - Mapeamento da cartografia social das comunidades Arraial dos Freitas e 
Coxipó do Ouro: Domicílios, população e estabelecimentos.  Censo Demográfico e 

CNEFE (2022). 

 
Fonte: IBGE (2022). 

 

Na sequência, o Quadro 3 organiza e compara a quantidade de domicílios, 

população e estabelecimentos, tanto públicos (escola, posto de saúde, igrejas) quanto 

privados como pousadas, condomínios, chácaras camping para descanso, balneários, 

pesque e pague, sede campestre de associações e sítios. 
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Quadro 3 - Domicílios, população e estabelecimentos – área de estudos – Censo 
Demográfico e CNEFE (2022). 

Comunidade Arraial dos Freitas 

Domicílios e população no raio de 1 km – pontinhos verdes 

66 domicílios 165 moradores 

Domicílios e população no raio de 2 km – pontinhos azuis 

175 domicílios 481 moradores 

Distrito Coxipó do Ouro 

Estabelecimentos em pontos coloridos 

Escola Municipal do Campo Nossa Senhora da Penha de França; Igreja Católica; Igreja 
Evangélica; PSF (Posto da Saúde da Família) atualmente UBS (Unidade Basíca da Saúde). 

Domicílios particulares acima do raio de 2 km – pontinhos vermelhos 

Fonte: IBGE (2022), adaptado pelo autor (2024). 
 

 

5.4. Oficina cartográfica e a cartografia social das comunidades: Análise geográfica 

na construção  ensino-aprendizagem do raciocínio geográfico. 

 

A proposta desta pesquisa na elaboração/construção da cartografia social das 

comunidades do Coxipó do Ouro e Arraial dos Freitas, foram organizadas na 

perspectiva da epistemologia da ecologia de saberes e da aprendizagem dos 

conhecimentos e do raciocínio geográfico, para os estudantes do ensino médio 

matriculados na escola do campo Nossa Senhora da Penha de França no Coxipó do 

Ouro, protagonistas na produção do mapeamento cartográfico social. 

 Importante entender que para uma cartografia social territorial completa, com 

tecnologias de geoprocessamento combinadas (SIG´s, GPS e cartografia social), 

necessitaria do engajamento do pesquisador, estudantes, moradores das 

comunidades, instituições públicas de gestão e equipe profissional multidisciplinar em 

um planejamento participativo com envolvimento de todos, demandando um tempo 

maior.  Nossa estratégia para o engajamento dos estudantes na perspectiva ensino-

aprendizagem tem por base o método de mapeamento participativo da cartografia 

social não combinados com tecnologias de geoprocessamento como os SIG`s e GPS. 

Utilizamos de oficinas de cartografia social de aprendizagens para a produção 

cartográfica dos mapas, com imagens de satélites, fotografias, dados demográficos 

(IBGE), dados socioculturais e mapa da comunidade. Vale ressaltar, que a produção 

de mapas foi realizada por 10 estudantes do terceiro ano do ensino médio, moradores 

de várias comunidades no entorno do Coxipó do Ouro. 
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Os mapas nos permitem ter domínio espacial e fazer a síntese dos fenômenos 

que ocorrem num determinado espaço. No nosso dia a dia ou dia a dia do cidadão, 

pode-se ter a leitura do espaço por meio de diferentes informações e, na cartografia, 

por diferentes formas de representar estas informações para diferentes finalidades: 

mapas de turismo, mapas de planejamento, mapas rodoviários, mapas de minerais, 

mapas geológicos, entre outros. Não se pode esquecer, ainda, o fato de que existem 

diferentes mapas para diferentes usuários (Carlos, 2002). 

A autora nos orienta, para que o professor quando da escolha e seleção de 

mapas, faça a diferenciação dos principais elementos que irão compor está 

cartografia, bem como, as representações, símbolos, objetos, códigos, aspectos 

naturais e sociais. Portanto, o tipo ou nível de usuário que produzirá. Nesta situação, 

os usuários que produziram foram estudantes de faixas etárias diversas, entre 

adolescentes e adultos. 

Examinando na perspectiva do Raciocínio Geográfico, Brasil (2017, p. 358-

360),  

 

Para que os alunos exercitem a análise geográfica e sejam estimulados a 
pensar espacialmente, de modo que realizem a leitura (representação e 
interpretação) do mundo em que vivem, é fundamental desenvolver com eles 
o raciocínio geográfico, aplicando seus princípios no decorrer do processo de 
ensino-aprendizagem em Geografia. Os princípios do raciocínio geográfico 
descritos na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), são: Analogia, 
conexão, diferenciação, distribuição, extensão, localização e ordem.  Em 
particular, dada a sua estreita relação com um dos princípios do raciocínio 
geográfico, o de conexão, o conceito de escala expressa as diferentes 
dimensões ou recortes espaciais, tão essenciais para a aprendizagem em 
Geografia. Relacionada com esse conceito, a multiescalaridade é uma 
abordagem importante para a construção do pensamento espacial e do 
raciocínio geográfico pelos alunos e pode ser compreendida como a 
articulação dialética entre os diferentes espaços e escalas de análise (local, 
regional, nacional e mundial). Ela permite que os alunos compreendam as 
interações entre as diferentes escalas de análise e, por conseguinte, “as 
relações existentes entre sua vida familiar, seus grupos e espaços de 
convivência e as interações espaciais mais complexas”, além dos “arranjos 
das paisagens, a localização e a distribuição de diferentes fenômenos e 
objetos técnicos, por exemplo. 

 

  Com relação ao contexto das representações espaciais e a inserção de novas 

metodologias de mapeamentos, Pussinini, Pidorodeski, Toledo (2012), afirma que, as 

representações espaciais constituem um campo a muito trilhado pelos geógrafos, e 

tal preocupação sempre estive presente, tanto no cotidiano dos grupos sociais, como 
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também, mais tarde incorporando uma dimensão que ultrapassa a linguística e a 

comunicação, incorporando a cultura, os valores, os significados e a ideologia dos 

objetos a serem representados.   

 

Ao conceituarmos a geografia das representações, ou a cartografia, 
referendamos aquelas que são capazes de falar da região como um teatro da 
aventura humana, captando a experiência vivida por cada indivíduo em suas 
relações com o território. Caberia a esta geografia, entender os processos 
que submetem o comportamento humano, tendo por premissa, que este é 
adquirido por meio de experiências, assim permitindo compreender a 
diversidade inerente as práticas sociais (Pussinini, Pidorodeski; Toledo, 2012, 
p. 21). 

 

 

Analisaremos, segundo Juan Herrera (2008), que a cartografia social é uma 

proposta conceitual e metodológica que permite construir um conhecimento integral 

de um território, utilizando instrumentos técnicos e vivenciais. Trata-se de uma 

ferramenta de planejamento e transformação social, que possibilita a construção do 

conhecimento a partir da participação e do compromisso social, permitindo sua 

transformação. Parte do reconhecimento, na pesquisa, de que o conhecimento é 

essencialmente um produto social e se constrói em um processo de relação, 

convivência e intercâmbio com os outros (entre seres sociais) e destes com a 

natureza. A metodologia para sua realização tem como base os fundamentos 

conceituais da pesquisa-ação participativa, considerando o território como elemento 

fundamental da metodologia, e tem sido de grande ajuda e importância no Diagnóstico 

Participativo (Herrera, 2008). 

Descrevendo sua fala: o exercício de Cartografia Social é uma ferramenta que 

serve para construir conhecimento coletivamente; é uma aproximação da comunidade 

ao seu espaço geográfico, socioeconômico, histórico-cultural. A construção desse 

conhecimento se dá por meio da criação coletiva de mapas, o que desencadeia 

processos de comunicação entre os participantes e evidencia diferentes tipos de 

conhecimentos que se misturam para chegar a uma imagem coletiva do território. 

Podem ser criados mapas do passado, presente e futuro, assim como “mapas 

temáticos” que permitem obter maior conhecimento do ambiente (mapa administrativo 

e de infraestrutura, mapa econômico, mapa ecológico, mapa de rede de 

relacionamentos e mapa de conflitos). A metodologia utilizada para realizá-la tem 
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como fundamentos conceituais a pesquisa-ação participativa, tendo o território como 

elemento fundamental da metodologia e sendo de grande auxílio e importância no 

Diagnóstico Participativo. 

Para a proposta aqui apresentada das oficinas, elaboramos um planejamento 

de aulas (ver o Apêndice) para a gestão da Escola e os estudantes. Organizamos 

diversos encontros para o desenvolvimento das aulas e a aprendizagem das 

habilidades a serem trabalhadas do componente curricular de Geografia, na área de 

Ciências Humanas, descritas a seguir: 

 

• Objetos de conhecimento: 

(a) A importância da cartografia na compreensão de fenômenos sociais;  

(b) Mapas convencionais e mapas sociais.  

(c) O que é cartografia social e sua importância na representação de fenômenos 

sociais.  

 

• Objetivos: 

(a) Compreensão dos conceitos de cartografia convencional e cartografia social.  

(b) estudar e elaborar mapas mentais: a percepção do lugar, do cotidiano, da 

paisagem e do território.  

(c) Elaboração / construção de mapas ou cartografia da comunidade. 

 

• Habilidades desenvolvidas do componente curricular:  

EM13CHS101); (EM13CHS103; (EM13CHS104); (EM13CHS106); (EM13CHS206). 

 

  As oficinas do ensino da cartografia, foram realizadas com estudantes do 3° 

ano do período noturno na modalidade da Educação de Jovens e Adultos (EJA), com 

faixas etárias variadas entre 17 até 36 anos, que moram em comunidades vizinhas 

atendidas pela unidade escolar, descritas: Comunidade Coxipó do Ouro, São 

Jerônimo, Rio dos Médicos, Santa Edvirgens, Lagoa Azul, Estrada Ponte de Ferro, 
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Maria Hipólita e Residencial Flor da Mata. Organizadas seguindo estratégias 

metodológicas de ensino-aprendizagens da cartografia. 

 

5.4.1 Mapas mentais da comunidade 

 

Cada estudante elaborou um mapa mental da cartografia social de sua 

comunidade como ilustra a prancha de desenhos (figura 25), de maneira livre 

utilizando lápis comum, coloridos em papel tamanho A4. Cada desenho demonstra a 

representação espacial da percepção de cada pessoa no seu cotidiano de vida, onde 

os elementos representados nos mostram a particularidade em localidades diferentes. 

A legenda e os elementos de cada desenho nos orientam no sentido da 

representatividade dos significados e simbologias locais. Destacamos algumas: na 

comunidade rio dos Médicos, a casa da estudante, da avó, a igreja, as árvores e 

morros tem destaque; no Coxipó do Ouro, casas, igreja, cemitério, estabelecimentos 

comerciais, estrada principal, o campo de futebol representados, em destaque, o rio 

Coxipó, muitas árvores seguidas de outros elementos; em São Jerônimo, o estudante 

descreve em primeiro plano a igreja, a sede da comunidade com pessoas, a casa 

dele, em segundo plano a cobertura florestal com muitas árvores, pássaros e animais, 

morros e no terceiro plano a morraria, o rio, cachoeira e os paredões da Chapada dos 

Guimarães.   

Observa-se os elementos representativos para os estudantes, como: seu local 

de convivência, sua casa, família, a natureza ainda muito presente, a religiosidade, a 

associação como instituição coletiva. No entanto, pouco descreveram alguns 

problemas ambientais que passam, como, queimadas, poluição das águas, 

desmatamento, entre outros – podemos considerar que a comunidade mais afetada 

por problemas ambientais é o a vila sede do Coxipó do Ouro em virtude da frequência 

de visitantes turistas. 
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Figura 25 - Mapa mental da cartografia social das comunidades do Coxipó do Ouro. 

 
Fonte: O autor (2024). 
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5.4.2 Mapas da Cartografia social da comunidade do Coxipó do Ouro (Sede do 

Distrito) e entorno  

 

Nesta etapa, foram organizadas duas equipes para a elaboração de dois 

mapas: os estudantes da equipe 01, elaboraram um mapa da cartografia social da 

área urbanizada da vila sede do Coxipó do Ouro (figura 26), a equipe 02, elaboraram 

também do Coxipó do Ouro incluindo a comunidade Arraial dos Freitas e entorno 

(figura 27). 

A equipe 01 - elaboraram a cartografia social da área urbanizada do Coxipó do 

Ouro numa escala média (figura 26), utilizaram folha de cartolina tamanho A1 (48cm 

X 66cm) branca, lápis comum, coloridos e canetinhas. Mapearam os objetos e 

elementos que constituem este espaço geográfico, são eles: na cor alaranjada a área 

urbanizada da sede do distrito, as margens do rio Coxipó de um lado casas 

residenciais, estabelecimentos comerciais, restaurantes, bares, distribuidoras, 

chácaras de recreio, a igreja, o cemitério. Do outro lado do rio casas residenciais, 

chácara de recreio e a escola do campo Nossa Senhora da Penha de França. As 

linhas na cor marrom são as estradas de acesso e comunicação com a vizinhança, 

como destaque temos a linha na cor azul do rio Coxipó no sentido norte ao sul que 

margeia e corta toda essa comunidade, nascendo no Parque Nacional da Chapada 

dos Guimarães. 

A equipe 02 - elaboraram a cartografia social do Coxipó do Ouro incluindo a 

comunidade Arraial dos Freitas e entorno, numa escala pequena (figura 27), utilizaram 

duas folhas de cartolina cada, tamanho A1 (48cm X 66cm) branca, lápis comum, 

coloridos e canetinhas. Neste mapeamento, a cobertura espacial foi mais abrangente 

das dimensões territoriais da sede do distrito até a comunidade Arraial dos Freitas - 

no sentido sul-leste a estrada velha Jurumirim, aproximadamente 3 quilômetros até a 

sede do distrito – e no sentido oeste-norte, demarcando o perímetro da Rodovia 

Parque Emanuel Pinheiro (MT-251). Os elementos sociais, culturais e naturais foram 

representados por objetos, códigos, e símbolos exemplificado na legenda. 
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Figura 26 - Mapa da Cartografia social da comunidade de Coxipó do Ouro (Sede do 

Distrito). 

Fonte: O autor (2024). 
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Figura 27 - Mapa da Cartografia social da comunidade de Coxipó do Ouro e entorno. 

 
Fonte: O autor (2024). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante da oportunidade de propor uma pesquisa voltada às questões culturais 

da identidade das comunidades tradicionais, ao impacto socioambiental nessa 

territorialidade, em um contexto das sociedades afetadas pelas transformações da 

globalização e pelo processo de industrialização e urbanização, baseados em uma 

economia neoliberal de consumismo intenso de produtos e serviços, cada vez mais o 

lugar e os espaços estão sob pressão dos interesses da economia capitalista.  

As comunidades tradicionais do Coxipó do Ouro e Arraial dos Freitas, são 

atrativos turísticos consolidadas incluídas na rota de visitações do circuito municipal e 

estadual de turismo, foram tombadas pelo Patrimônio Histórico, Artístico e Cultural do 

Estado de Mato Grosso, mediante a Portaria n° 032 e 033/SEC/2010. Considerando 

que nossa pesquisa foi realizada a partir do entendimento de que essas comunidades 

têm sido impactadas pela expansão da urbanização e ocupação territorial da sua 

geografia local, sob pressão da modernização e do desenvolvimento econômico. A 

venda de lotes particulares, a instalação de pousadas, chácaras de recreios, 

banhistas, associações, o loteamento para empreendimentos, bairros, o comércio de 

bebidas e alimentos, a pavimentação das estradas, o fluxo de veículos e pessoas, 

vem contribuindo para as mudanças na paisagem natural do meio rural, avançam nos 

núcleos de povoamentos das comunidades. Sobretudo, com o aumento do 

contingente de visitantes impactam as águas do rio Coxipó e área de drenagem 

através da poluição e atividades econômicas produtivas. 

 O modelo de desenvolvimento econômico permanece o mesmo desde o 

“descobrimento” do Brasil: a exploração dos recursos naturais e ambientais para 

atender uma demanda de consumo crescente. Tal como séculos atrás, não são 

respeitadas a diversidade e as particularidades das áreas ou ambientes explorados, 

sejam eles a floresta, o cerrado, o pantanal ou áreas remanescentes de povos 

tradicionais. É nesse contexto que entram a vivência e as experiências de uso dos 

ambientes naturais dos povos ou comunidades tradicionais, que demonstram respeito 

ao meio ambiente.  

 Os povos e comunidades tradicionais, estão subjugadas por uma 

epistemologia da colonialidade do saber e do ser, eurocêntrica, que subsistem no 

pensamento ocidental moderno de forma estrutural, nas relações políticas e culturais 
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do sistema mundial contemporâneo que exclui ou não reconhece metade do mundo, 

consideradas por Santos (2010), de linhas cartográficas abissais. Existe uma injustiça 

cognitiva global que requer, para ser ultrapassada, a construção de um pensamento 

pós-abissal, cujos princípios constituem as premissas programáticas de uma ecologia 

de saberes com uma nova epistemologia da diversidade cultural.   

 A cartografia social das comunidades investigadas, foram realizadas através 

do mapeamento da identidade, autodeclaração, elaboração de desenhos do cotidiano 

de vida dos pesquisados, moradores nativos, jovens e estudantes ligados a 

ancestralidade indígena e afrodescendência, pertencentes as territorialidades étnicas 

do Coxipó do Ouro e comunidades no entorno. As oficinas de elaboração e construção 

de mapas sociais materializaram as representações dos elementos socioespaciais da 

geografia destes lugares. 

Esperamos, como resultados de nossa investigação, uma melhor compreensão 

dessa realidade, a valorização das identidades das comunidades tradicionais e o uso 

sustentável do ambiente e dos produtos que a natureza lhes proporciona. Além disso, 

acreditamos que estudantes, comunidade e a sociedade se apropriem dos caminhos 

percorridos a partir desta pesquisa, aliando o conhecimento científico ao saber 

tradicional, reconhecendo o valor dos povos tradicionais e promovendo o melhor 

aproveitamento dos recursos naturais e de suas matérias-primas, traduzindo-os em 

produtos acessíveis. 

E, por fim, a articulação e a integração entre ensino-aprendizagem, 

conhecimentos, estudantes, professores, escola-comunidade e o envolvimento 

coletivo. Entendemos a comunidade e o espaço escolar como lócus de aprendizagem, 

comportamentos, atitudes, ações e como território base para as diversas 

manifestações políticas, artístico-culturais, sociais e ambientais. 
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APÊNDICE: Planejamento de Aulas – O Ensino da Cartografia (Oficinas). 

PLANEJAMENTO DE AULAS – Ano Letivo 2024 

Instituição: Escola Estadual Dione Augusta Silva Souza – Sala Anexa EMEBC - (Escola Municipal de 
Educação Básica do Campo Nossa Senhora da Penha de França) Coxipó do Ouro / Cuiabá/MT.  

Período: Outubro/Novembro/Dezembro  

Docente: Área do conhecimento: Componente Curricular: 

Odeval Veras de Carvalho Ciências Humanas e Sociais 
Aplicadas 

Geografia 

Ano / Turma: Turno: Carga horária total: 

3° Ano (Ensino Médio) Noturno 16 horas/aulas 

 

Temática proposta:  O Ensino da Cartografia (Oficinas) 

Objeto de conhecimento Habilidades desenvolvidas Registro de aprendizagem 

Habilidades 
socioemocionais:  
Autonomia emocional, 
comunicação, 
flexibilidade, pensamento 
crítico, responsabilidade e 
solidariedade. 

EM13CHS101) Identificar, analisar e 
comparar diferentes fontes e 
narrativas expressas em diversas 
linguagens, com vistas à 
compreensão de ideias filosóficas e 
de processos e eventos históricos, 
geográficos, políticos, econômicos, 
sociais, ambientais e culturais. 

Apresentação / acolhida; Aula 
expositiva dialogal. Roda de 
conversa; relatos de 
experências e dinâmica de 
grupos. 
Empatia. A construção de um 
bom relacionamento inter-
pessoal na vida escolar e do 
respeito ao bem comum. 

Geografia, uma ciência 
espacial 

- O espaço geográfico; 
- Lugar e paisagem. 
 

(EM13CHS101) Identificar, analisar e 
comparar diferentes fontes e 
narrativas expressas em diversas 
linguagens, com vistas à 
compreensão de ideias filosóficas e 
de processos e eventos históricos, 
geográficos, políticos, econômicos, 
sociais, ambientais e culturais. 
(EM13CHS104) Analisar objetos e 
vestígios da cultura material e 
imaterial de modo a identificar 
conhecimento, valores, crenças e 
práticas que caracterizam a 
identidade e a diversidade cultural de 
diferentes sociedades inseridas no 
tempo e no espaço. 

Aula expositiva dialogal, 
apresentação de imagens, 
figuras e paisagens. 
 

•  O que é a geografia?  

•  Qual sua importância 
como ciência para o 
entendimento do 
mundo atual?  

•  O que aprender da 
geografia do passado 
até a  geografia 
contemporânea? 

 

Representações 
cartográficas - 

Elementos básicos de 
um mapa. 

Tipos de mapas. 
Escala; Legenda. 
Mapas temáticos; 
Anamorfoses; 
Mapas sociais; 
Imagens de satélites. 
  

(EM13CHS103) Elaborar hipóteses, 
selecionar evidências e compor 
argumentos relativos a processos 
políticos, econômicos, sociais, 
ambientais, culturais e 
epistemológicos, com base na 
sistematização de dados e 
informações de natureza qualitativa e 
quantitativa (expressões artísticas, 
textos filosóficos e sociológicos, 
documentos históricos, gráficos, 
mapas, tabelas etc.). 
(EM13CHS106) Utilizar as linguagens 
cartográfica, gráfica e iconográfica e 
de diferentes gêneros textuais e as 
tecnologias digitais de informação e 

Aula expositiva dialogal, 
apresentação de imagens, 
figuras e paisagens. Uso de 
tecnologias digitais e vídeos. 
Dos mapas convencionais aos 
mapas digitais e sociais. 
 
---------------------------------- 
Leitura de Textos: Do Desenho 
ao Mapa. 
 

- Oficina de Mapas.   
O que sigifica um Mapa?  
Quais são os principais 
elementos de um mapa? 
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comunicação de forma crítica, 
significativa, reflexiva e ética nas 
diversas práticas sociais (incluindo as 
escolares) para se comunicar, 
acessar e disseminar informações, 
produzir conhecimentos, resolver 
problemas e exercer protagonismo e 
autoria na vida pessoal e coletiva. 
(EM13CHS206) Compreender e 
aplicar os princípios de localização, 
distribuição, ordem, extensão, 
conexão, entre outros, relacionados 
com o raciocínio geográfico, na 
análise da ocupação humana e da 
produção do espaço em diferentes 
tempos.  

Desenhar um mapa mental da 
comunidade numa folha A4. 
 

- Elementos do mapa e 
os símbolos 
cartográficos. 

Metodologia ativa ou tecnologias aplicadas: 

Mapas convencionais, mapas digitais, SmartTV. Smartfhone, Google Earth. Google Maps.  

Referências bibliográficas: 
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2010. p. 412. (Coleção Didática e Prática de Ensino). 
 
MAXI: Ensino Médio: 1° série: 1° Semestre: Geografia: Caderno do Professor / obra coletiva. 1. 
Ed. – São Paulo: SOMOS Sistema de Ensino, 2023.  
 
BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Ensino Médio. Brasília: 2017.  

 


